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APRESENTAÇÃO
É com muita satisfação que apresentamos o Caderno “Cate-
gorias Profissionais do SUAS”, onde conversaremos sobre o 
papel de seis categorias profissionais que compõem o Sis-
tema Único de Assistência Social (SUAS). 

Este caderno é um dos frutos de um processo de avaliação 
dos três anos de Debates Sociais que realizamos no âmbito do 
Gabinete de Políticas Sociais (GPS), da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social (SEDS) e da Organização das Volun-
tárias de Goiás (OVG), dentro do trabalho do Goiás Social. 
Também é uma projeção do que desejamos aprofundar ao 
longo do ano de 2024 nas Oficinas Temáticas semanais e nos 
demais processos formativos, que já se tornaram referência 
em nosso Estado.

Nas próximas páginas vocês encontrarão sete textos. O pri-
meiro, “Considerações sobre o Sistema Único de Assistên-
cia Social no Brasil e a NOB-RH/SUAS”, traz um histórico da 
Política de Assistência Social no Brasil, contextualizado aos 
atuais desafios para o aprimoramento da Gestão do Trabalho 
no SUAS. 

Os seis textos subsequentes abordarão as categorias pro-
fissionais do SUAS selecionadas para compor este caderno, 
nomeadamente: Assistente Social, Psicólogo, Pedagogo, 
Advogado, Sociólogo e Antropólogo. Procuramos localizar 
onde as categorias profissionais aparecem nas normativas 
do SUAS, como forma de pensar as possibilidades de atua-
ção, sempre com o enfoque interdisciplinar, onde cada saber 
oriundo dos campos de conhecimento das equipes multipro-
fissionais contribui para o alcance dos princípios, diretrizes e 
objetivos da Política Nacional de Assistência Social.

Trabalharemos para que este caderno chegue a cada gestor 
e a cada trabalhador do SUAS dos 246 municípios do Estado 
de Goiás, fazendo com que, mais uma vez, possamos apro-
fundar o trabalho de capacitação em prol do debate social 

SE FAZ IMPORTANTE QUE 
CONTINUEMOS COM O FOCO 
NA CONSTRUÇÃO DO “SUAS 

QUE QUEREMOS”. É ESTE 
CAMINHO QUE O GOIÁS 

SOCIAL SEGUIRÁ TRILHANDO
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no Estado, fazendo, ainda, com que este trabalho contribua 
com ações que garantam a emancipação social das famílias 
usuárias deste sistema. 

Sabemos que os desafios são muitos. Sabemos que algumas 
categorias profissionais seguem reduzidas ou até inexisten-
tes nas equipes multiprofissionais Brasil afora. Sabemos que 
não existem documentos oficiais que orientem tecnicamente, 
de forma focalizada, sobre a atuação de algumas categorias 
profissionais previstas para compor as equipes de referência 
do SUAS. Mas, tomando como referência o tema das confe-
rências de Assistência Social de 2023, se faz importante que 
continuemos com o foco na construção do “SUAS que que-
remos”. É este caminho que o Goiás Social seguirá trilhando. 

Boa leitura!

GRACINHA CARVALHO CAIADO
Primeira-dama de Goiás
Presidente de Honra da Organização das Voluntárias de Goiás
Coordenadora do Goiás Social

JULHO DE 2024
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CONSIDERAÇÕES SOBRE O SISTEMA  
ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL  

E A NOB-RH/SUAS

papel do Estado enquanto regulador, provedor, 
financiador e gestor de serviços socioassistenciais. 

Através da organização dos sistemas nacional, 
estadual e municipal, imprime-se concretude ao 
atendimento às demandas sociais e consequen-
temente a ampliação de acesso a recursos que 
atendam as necessidades sociais da população 
que as requer. Ampliam-se as possibilidades dos 
cidadãos de obterem proteção social, sobre-
tudo se considerarmos o caráter abrangente das 
necessidades humanas, as quais não se referem 
apenas às condições de saúde e sobrevivência 
imediata, mas sim a um conjunto de garantias do 
exercício da cidadania que todos os cidadãos têm 
direito. (CARVALHO, 2009)

A consolidação dos principais eixos a serem 
considerados para a gestão do trabalho e edu-
cação permanente no âmbito do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) estão contidos na 
Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 
do SUAS (NOB-RH/SUAS), que coloca o trabalho 
como instrumento capaz de atuar como política 
orientadora da gestão, formação, qualificação e 

A política de Assistência Social foi incluída na 
Seguridade Social pela Constituição Federal 
de 1988, juntamente com as políticas de pre-
vidência social e de saúde. Direciona-se, a par-
tir deste novo estatuto, a assegurar a proteção 
social àqueles que dela necessitam, reconhecida 
como campo dos direitos e da responsabilidade 
do Estado e política de Seguridade Social não 
contributiva, que provê os mínimos sociais “[...] 
através de um conjunto integrado de ações de 
iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas” (BRASIL, 
art. 1º, LOAS, 1993). Inclui, dentre outras, a assis-
tência social à família, à maternidade, à infância, à 
velhice e às pessoas com deficiência, sendo estru-
turada como um mix de benefícios e serviços. 

No Brasil, a configuração do sistema de prote-
ção social foi historicamente marcada pelo papel 
hegemônico de um modelo em que as políticas 
sociais serviram como fator de controle social 
sobre os trabalhadores (RIZOTTI, 2001). Particu-
larmente, na área da assistência social um novo 
contexto emergiu com a criação do SUAS, em 
2005, promovendo maior definição em relação ao 
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regulação - o que é objeto desse estudo e o que  
discutiremos a seguir.

Não obstante do avanço constitucional e da 
incorporação do conceito de seguridade social 
como um direito de cidadania, os processos, os 
mecanismos e os instrumentos de sua opera-
cionalização só foram regulamentados na Polí-
tica Nacional de Assistência Social – PNAS de 
2004 e na Norma Operacional Básica - NOB/
SUAS, de 2005, ano em que se iniciou o pro-
cesso de implantação do Sistema Único de 
Assistência Social em todo território nacional. 
(SILVEIRA 2011)

Para a nova Política Nacional de Assistência Social 
(2004).

O Sistema Único de Assistência Social define 
e organiza os elementos essenciais e impres-
cindíveis à execução da política de Assistên-
cia Social, possibilitando a normatização dos 
padrões nos serviços, qualidade no atendi-
mento, indicadores de avaliação e resul-
tado, nomenclatura dos serviços e da rede 
socioassistencial. (PNAS/2004 2005 p. 39)

Com a NOB-SUAS/RH, torna-se necessária 
a reflexão da política de gestão do trabalho 
no âmbito da Assistência Social, visto que a 
mesma surge como eixo delimitador e impres-
cindível à qualidade da prestação de serviços 
da rede socioassistencial. 

Segundo Rizzotti (2011), é primordial tratar a ges-
tão do trabalho como uma gestão estratégica, 
estruturando o trabalho, para a implementação 
do SUAS e para se alcançar os objetivos previstos 
na PNAS/2004, de forma a qualificar os serviços 
socioassistenciais disponibilizados à sociedade e 
valorizar os atores atuantes no SUAS.

É importante ressaltar que, no serviço público, 
a existência de servidores concursados se faz 
necessária, para suprir as necessidades dos ser-
viços, conforme as atribuições e competências 
em cada esfera de governo, compatibilizadas 
com seus respectivos Planos de Assistência Social 
(Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Muni-
cipais), a partir de parâmetros que garantam a 
qualidade da execução dos serviços.

O concurso público é, por natureza, um processo 
seletivo que permite o acesso a emprego ou 
cargo público de modo amplo e democrático. É 
um procedimento impessoal, onde é assegurada 
igualdade de oportunidades a todos os interes-
sados em concorrer para exercer as atribuições 
oferecidas pelo Estado, a quem competirá identi-
ficar e selecionar aqueles que melhor preencham 
os requisitos exigidos para o exercício dessas 
atribuições, mediante critérios objetivos e sem a 
intervenção de terceiros. 

Dessa forma, possibilita, de um lado, a obtenção 
de profissionais com perfil desejado para as res-
ponsabilidades pertinentes e, de outro, a garantia 
de acesso igualitário a todos os interessados em 
ingressar no serviço público.

Um importante marco dos inúmeros avanços 
regulatórios da política de Assistência Social, 
após a criação do SUAS, é a Norma Operacional 
Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 
Assistência Social, a NOB-RH/SUAS. Esta Norma 
demarca a intrínseca dependência da qualidade 
dos serviços socioassistenciais disponibilizados à 
sociedade, à estruturação do trabalho, à qualifi-
cação e à valorização dos trabalhadores atuantes 
no SUAS (MUNIZ, 2011).

O avanço trazido ainda pela NOB-RH/SUAS 
foi a definição da composição das equipes de 



13

referência dos CRAS, CREAS e dos serviços de 
acolhimento de alta complexidade, tornando 
claro quais e quantos profissionais devem com-
por essas equipes, conforme porte populacional, 
nível de gestão e número de famílias referen-
ciadas ou indivíduos atendidos, mesmo que, na 
prática, percebamos que se trata de um número 
ínfimo e que não atende as demandas cotidianas 
(MUNIZ, 2011).

Certamente, um dos principais resultados 
esperados é que as equipes de referência dos 
CRAS, CREAS e demais serviços socioassisten-
ciais sejam compatibilizadas à NOB-RH/SUAS e 
as funções essenciais de gestão no âmbito dos 
municípios, estados e Distrito Federal sejam 
criadas e, ou, ampliadas, potencializando 
o sistema com capacidade técnica e opera-
cional para se consolidar no país mediante a 
qualificação dos serviços ofertados à popu-
lação. Destes elementos dependem, daqui 
para frente, novos avanços e a consolidação 
do próprio SUAS no país, tornando-se o mais 
urgente o desafio a ser enfrentado por ges-
tores, conselheiros, usuários e pelos próprios 
trabalhadores.

Soma-se a este leque de novos impulsos à gestão 
do trabalho no SUAS e à necessária valorização 
de seus trabalhadores, os pactos de aprimora-
mento de gestão entre União, Estados e municí-
pios e o rápido aperfeiçoamento dos sistemas de 
monitoramento que vem sendo deflagrado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), os 
quais têm como objetivo prover informações 
que permitam a adoção de medidas corretivas 
para melhorar a qualidade, eficiência e eficácia 
dos serviços e benefícios, coletados privilegiada-
mente por meio do Censo SUAS e dos sistemas 
de informações gerenciais que integram a Rede 
SUAS (RIZZOTTI, 2011).

De forma a garantir a desprecarização dos vín-
culos dos trabalhadores do SUAS, é imperioso 
e inadiável, garantir o fim das terceirizações e 
contratações temporárias, de modo a acabar com 
a alta rotatividade, que compromete a continui-
dade e qualidade dos serviços prestados, con-
forme preconiza PNAS e NOB-RH/SUAS, no que 
tange os processos de recrutamento, seleção e 
contratação dos trabalhadores como servidores 
públicos (RAICHELIS, 2011). 

Na perspectiva da garantia de direitos dos usuá-
rios e de forma a contribuir para o aprimoramento 
do SUAS, é estratégico que se afiance a inserção 
de profissionais que reúnam competências pro-
fissionais necessárias ao trabalho no SUAS. Para 
tanto, esses processos de recrutamento, seleção 
e contratação dos trabalhadores devem se dar na 
forma de concurso público (MUNIZ, 2011).

Os trabalhadores têm papel protagonista no pro-
cesso de disseminar uma cultura de direitos, em 
que a cidadania se constitua como “uma proposta 
de sociabilidade”. Devem ser atores interlocutores 
incentivando e incrementando ações no âmbito 
do Estado e também aquelas direcionadas aos 
diferentes movimentos sociais, em âmbito local. 
São essenciais como agentes e sujeitos sociais 
responsáveis pela condução da PNAS e do SUAS, 
o que determina a necessidade de capacitação 
técnica e política que resultem na formação des-
tes atores políticos.

Contudo, considerando a área da assistência 
social e, nesta, o SUAS - objeto de nossa aná-
lise - é um desafio formar equipes profissionais 
com perfil para atender as exigências da PNAS. 
Destacamos, entre outras, a disponibilidade de 
trabalhadores suficientes em número e com 
perfil adequado no nível municipal para compor 
esta equipe profissional, com capacidade e em 
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condições para operacionalizar as ações previs-
tas. Envolve poder e decisão dos municípios e de 
gestores estaduais e também envolve a participa-
ção do ente nacional para contratar ou processar 
o acesso destes profissionais através de concur-
sos públicos, garantindo estabilidade profissional. 
Soma-se a isso a necessidade de que estes pro-
fissionais tenham formação nas áreas sociais e/
ou especificamente na área da Assistência Social 
e que conheçam, compreendam e compartilhem 
a ideologia que direciona a Política Nacional de 
Assistência Social. Obviamente que não se pode 
deixar de destacar aqui a exigência do aporte 
de recursos financeiros suficientes para sustentar 
estes gastos gerados. 

A análise da questão dos Recursos Humanos na 
Assistência Social envolve, ademais, entender 
as atuais mudanças implementadas pelo capital 
no seu processo produtivo, que trouxe rebati-
mentos diretos no mundo do trabalho ao criar 
diferentes tipos de exploração e precarização 
das condições de trabalho, dos vínculos tra-
balhistas, dos direitos e até mesmo da própria 
vida do trabalhador. A precarização do traba-
lho definida por Druck (2001, p.41) é “como um 
processo em que se instala econômica, social e 
politicamente uma institucionalização da flexibi-
lização e da precarização moderna do trabalho 
[...]”. É uma das modalidades que expressam as 
formas encontradas pelo capital para garantir a 
sua acumulação, através da redução do trabalho 
estável, da subcontratação ou da flexibilização 
dos direitos sociais e trabalhistas.

No SUAS, os profissionais também comparti-
lham destas mesmas condições, estando pre-
sentes formas precárias de contrato, baixos 
salários, falta de concurso público, pressões 
político-partidárias, falta de plano de cargos e 
carreira, entre outros.

Há que ser ressaltado que a consolidação da 
PNAS, tendo em vistas suas dimensões de uni-
versalidade de acesso, continuidade da ação e 
confiabilidade das respostas dadas às deman-
das sociais, depende, entre outros requisitos, 
da existência de equipes de trabalho consoli-
dadas e estáveis, rompendo com a histórica 
fragilidade contratual e política dos recursos 
humanos que favorecem as formas de cliente-
lismos na estruturação das equipes municipais 
de Assistência Social. 

Não podemos esquecer de dizer que no SUAS 
em todo território nacional, em relação aos 
recursos humanos, existe uma alta rotatividade, 
precarização dos vínculos, o despreparo para o 
desempenho de funções e exercício ilegal entre 
os profissionais. 

Não podemos deixar de citar também que a 
precarização das relações de trabalho ganha 
notoriedade no Brasil a partir da década de 
1990. Concomitante às transformações do sis-
tema capitalista em nível internacional e à maior 
inserção do país na economia globalizada, para 
enfrentar essa nova realidade, são adotadas 
políticas que apontam profundas mudanças em 
relação à dimensão e às atribuições do Estado 
(RAICHELIS, 2011). Preponderantemente, essas 
mudanças alcançaram as diversas formas de pro-
dução e de gestão do trabalho, transformando as 
relações sociais constituídas, cujas consequências 
têm conduzido a situações desvantajosas para os 
trabalhadores, sob a égide da precarização das 
condições de trabalho. 

Segundo os requisitos estabelecidos pela 
NOB-RH/SUAS, as equipes de referência 
devem ser constituídas por servidores do 
quadro efetivo, responsáveis pela organiza-
ção e oferta de serviços, programas, projetos 
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e benefícios de proteção social básica e espe-
cial, considerando o número de famílias e indi-
víduos referenciados, o tipo de atendimento e 
as aquisições a serem geradas.

Lembramos aqui de Boschetti (2007) que cita 
três metas importantes na necessidade de pro-
fissionalização da Política de Assistência Social. A 
primeira é a instituição de equipe multidiscipli-
nar de trabalhadores concursados. A segunda é 
a realização de política de capacitação para tra-
balhadores e sujeitos envolvidos na formulação, 
execução e avaliação da política. A terceira é a 
Norma Operacional Básica para os trabalhadores 
da Assistência Social, em vigência atual.

Como expõe Yazbeck (2007, p.79) a qualificação 
necessária “é técnica, é política, é teórico-meto-
dológica, é operativa, ética e é eminentemente 
política. [...] enfatizando o político, porque nós 
estamos enfatizando a construção de uma nova 

concepção, a construção de uma hegemonia na 
direção de direitos sociais, não apenas como uma 
questão técnica [...]”.

Ademais, o processo de descentralização e 
regionalização são processos dinâmicos e 
produzem um contexto com novas situações, 
impõem aos profissionais uma preparação con-
tínua para este enfrentamento e redefinição 
de estratégias e procedimentos adequados às 
demandas que surgem a partir das necessida-
des sociais.  

E, por fim, consideramos que superar as práticas 
tradicionais e revertê-las em espaço de direitos 
da população é um dos principais desafios na 
área da Assistência Social, assim como prover 
profissionais com as características necessárias 
- tornando-se também, assim, imprescindível 
fomentar a capacitação profissional frente ao 
atual quadro de trabalhadores na área.
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O Serviço Social é uma profissão cujo processo 
constitutivo não aconteceu de forma contínua e 
linear, da sua gênese à sua institucionalização, 
possui características complexas, devendo ser 
apreendida dentro do seu contexto histórico.

A atuação do Assistente Social na política de 
Assistência Social é algo histórico, que acompa-
nha a profissão desde o seu surgimento, porém 
de formas diferenciadas. Inicialmente, o profis-
sional era um agente social da filantropia, basea-
va-se nos preceitos religiosos e moralistas, pois 
surge no seio da Igreja Católica. Posteriormente, 
com o crescente processo da industrialização e 
a emergência das duas classes sociais distintas, 
torna-se mão-de-obra do Estado para apaziguar 
as mazelas resultantes das expressões da questão 
social. A assistência, neste contexto, era utilizada 
pelo aparato burocrático do Estado, por empre-
sas e entidades privadas como forma de silenciar 
os movimentos sindicais.

Porém, a partir da aproximação com as lutas das 
classes trabalhadoras, a categoria profissional pas-
sou por um intenso processo de renovação - o cha-
mado projeto ético-político da profissão. Consubs-
tanciada no Código de Ética de 1993, a categoria 
faz a opção por um projeto profissional vinculado 
a uma nova ordem societária. Nesse patamar, a 
Assistência Social já é firmada na perspectiva de 

cidadania, uma vez que, data-se do final da década 
de 80 a promulgação da Constituição Federal 
que determina a Assistência Social como política 
pública, direito do cidadão e dever do Estado. 

O Assistente Social constitui-se como profissio-
nal que atua predominantemente na formulação, 
planejamento e execução das políticas públicas.

O Estado, ao centralizar a política sócio-as-
sistencial efetivada através da prestação de 
serviços sociais, cria as bases sociais que 
sustentam um mercado de trabalho para 
o Assistente Social. O Estado e os estratos 
burgueses tornam-se uma das molas pro-
pulsoras dessa qualificação profissional, 
legitimada pelo poder. O Serviço Social 
deixa de ser um mecanismo da distribuição 
da caridade privada das classes dominantes, 
rompendo com a tradicional filantropia, para 
se transformar em uma das engrenagens da 
execução das políticas públicas e de setores 
empresariais, que se tornam seus maiores 
empregadores. (IAMAMOTO, 2004, p.39)

Portanto, o Assistente Social, por meio da pres-
tação de serviços socioassistenciais nas organi-
zações públicas e privadas, interfere diretamente 
nas relações sociais cotidianas, no atendimento 
às variadas expressões da questão social que 

ASSISTENTE SOCIAL

02
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são experimentadas pelos indivíduos tanto 
no âmbito profissional, social ou familiar. Para 
tanto, é neste processo que o Assistente Social 
deve atuar, nesta teia de relações contraditórias, 
agindo em prol dos segmentos populares com os 
quais trabalha, informando e facilitando não só 
os conhecimentos adquiridos em seu processo 
de formação profissional, mas também os meios 
de exercer esses direitos. 

A atuação social, não só dentro da política de 
Assistência Social, deve estar alicerçada nos parâ-
metros do projeto ético-político, dos deveres e 
direitos assegurados no Código de Ética e na Lei 
que regulamenta a profissão. Do ponto exclusi-
vamente da Assistência Social, o profissional deve 
priorizar uma nova relação com o usuário dos 
serviços, comprometendo-se com a qualidade 
dos serviços prestados à população, e abrir as 
decisões institucionais à participação do usuário, 
garantindo a democratização e o acesso universal 
apregoados pela Constituição.

A realização e o desenvolvimento de um pro-
cesso democrático no atendimento às deman-
das dos usuários, trabalhadas as suas próprias 
contradições, é que torna possível, a partir das 
estratégias e ações pertinentes, contribuir para 
a construção de novas relações sociais, instituí-
das sob novas bases que não a exploração e 
dominação, favorecendo as classes que vivem 
do trabalho: segmentos que buscam organi-
zação e direção política e ideológica para suas 
ações. (VASCONCELOS, S/A, p.133)

A chegada do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) em 2004 como materialização dos servi-
ços de proteção social constitui-se como uma das 
grandes conquistas dos espaços de atuação da 
categoria profissional dos Assistentes Sociais, pois, 
a partir daí, ele passa a transcender o papel de 

simples executor de políticas sociais para se tornar 
um agente ativo na participação e elaboração das 
mesmas, conforme a realidade de cada território. 

Assim, a qualidade de suas ações pode contri-
buir para afirmação da Assistência Social como 
política de caráter público, refutando as ideias 
de favoritismo, clientelismo e caridade perpas-
sadas na sociedade brasileira, rompendo com as 
práticas tradicionais com base na lógica do favor 
e integrando-se de forma efetiva à seguridade 
social. Far-se-á também a necessidade de um 
maior reconhecimento da profissão, uma vez que 
abre-se espaço para escuta dos sujeitos que, por 
muitas vezes, não são reconhecidos como pro-
fissionais, sendo esquecidos por uma sociedade 
que se organiza pela lógica do mercado.

É dentro do seu espaço sócio ocupacional que o 
profissional deve articular seu conhecimento teó-
rico para colocar em prática os princípios apregoa-
das pelo Código de Ética profissional, promovendo 
a participação dos grupos socialmente excluídos, 
sua autonomia e cidadania, e ainda efetivando os 
princípios, tais como a defesa intransigente dos 
direitos humanos, a recusa do arbítrio, o apro-
fundamento da democracia, o posicionamento 
em favor da equidade e o incentivo ao respeito 
à diversidade. Somente um profissional crítico é 
capaz de ter uma visão totalitária da sociedade, 
entendendo que as diferenças sociais - sexo, raça, 
religião e cor - devem ser cooptadas como fruto 
de desenvolvimento histórico e sabendo que não 
lutar pela desconstrução de preconceitos é apro-
fundar a desigualdade social, uma vez que a coti-
dianidade é o espaço privilegiado para a reprodu-
ção da alienação e tendo em vista a sua repetição 
acrítica dos valores e preceitos. 

Assim, o Assistente Social, inserido na política 
de Assistência Social em seu espaço cotidiano, 
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pode e deve lutar por uma nova ética profis-
sional. Uma ética, não apenas como ciência da 
moral, mas, crítica à moral do seu tempo, nas 
palavras de Barroco (2005;55) a reflexão ética 
supõe a suspensão da cotidianidade. Exige, 
portanto, um profissional comprometido com 
a luta pela justiça social em meio a tanta desi-
gualdade e exploração. Requer ainda, um pro-
fissional qualificado e articulado com outras 
políticas sociais, que consiga perceber o usuá-
rio não como uma parte isolada, mas como 
um todo, que necessita, portanto, de políticas 
de qualidade para que possa responder suas 
reais necessidades. 

É necessário, por fim, buscar o fortalecimento 
dos Conselhos e buscar a articulação com os 
movimentos sociais, entre as esferas estaduais, 
municipais e da União; incentivar a representa-
tividade da população que utiliza os serviços; 
acionar sempre que presenciar uma violação dos 
direitos dos usuários aos órgãos que garantam 
a sua defesa; investir na capacitação e aprimora-
mento intelectual; e aperfeiçoar o controle social 
por meio da transparência das informações e da 
ampla participação dos usuários. 

É certo que lutar por uma política que rompa 
com as bases tradicionais perpetuadas durante 
um longo tempo é um desafio constante, viven-
ciado cotidianamente, no âmbito da profissão. 
Porém, é necessária uma luta efetiva para que a 
política de Assistência Social, de fato, seja con-
cretizada como política de direitos, fundamental 
para o exercício da cidadania. 

Nesse contexto dos direitos da política de Assis-
tência Social, devemos observar as orientações 
do documento do Conselho Federal de Serviço 
Social, Parâmetros de Atuação do Assistente Social 
na Política de Assistência Social. O documento de 

Abordagens individuais, familiares ou 
grupais: perspectiva de atendimento às 
necessidades básicas e acesso aos direi-
tos, bens e equipamentos públicos. Essa 
dimensão não deve se orientar pelo aten-
dimento psicoterapêutico a indivíduos e 
famílias (próprio da Psicologia), mas sim à 
potencialização da orientação social, com 
vistas à ampliação do acesso dos indiví-
duos e da coletividade aos direitos sociais.

Intervenção coletiva junto a movimen-
tos sociais: perspectiva da socialização 
da informação, mobilização e organiza-
ção popular, que tem como fundamento 
o reconhecimento e fortalecimento da 
classe trabalhadora como sujeito coletivo 
na luta pela ampliação dos direitos e res-
ponsabilização estatal.

Intervenção profissional voltada para 
inserção nos espaços democráticos de 
controle social: construção de estratégias 
para fomentar a participação, reivindica-
ção e defesa dos direitos pelos usuários e 
trabalhadores nos Conselhos, Conferência 
e Fóruns da Assistência Social e de outras 
políticas públicas.

Gerenciamento, planejamento e execu-
ção direta de bens e serviços a indivíduos, 

2011 diz que, após o reconhecimento crítico da 
realidade em que os usuários estão inseridos, as 
competências específicas dos assistentes sociais, 
no âmbito da política de Assistência Social, abran-
gem diversas dimensões interventivas, comple-
mentares e indissociáveis. Sendo essas as seis 
dimensões elencadas no documento.
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Elencadas acima as dimensões interven-
tivas, o documento apresenta os desdo-
bramentos dessas dimensões em com-
petências, estratégias e procedimentos 
específicos; e são assim apresentadas 
nos parâmetros: 

famílias, grupos e coletividade: perspec-
tiva de fortalecimento da gestão demo-
crática e participativa, capaz de produzir, 
intersetorial e interdisciplinarmente, pro-
postas que viabilizem e potencializem a 
gestão em favor dos cidadãos.

Realização sistemática de estudo e pes-
quisas: revelar as reais condições de vida 
e demandas da classe trabalhadora, que 
possam alimentar o processo de formula-
ção, implementação e monitoramento da 
política de Assistência Social.

Dimensão pedagógica-interpretativa e 
socializadora de informações e saberes no 
campo dos direitos, da legislação social e 
das políticas públicas: dirigida aos diver-
sos atores e sujeitos da política, os ges-
tores públicos, dirigentes de entidades 
prestadoras de serviços, trabalhadores, 
conselheiros e usuários. 

● Realizar pesquisas para iden-
tificação das demandas e reco-
nhecimento das situações de vida 
da população que subsidiem a 
formulação dos planos de Assis-
tência Social;

● Formular e executar os programas, projetos, 
benefícios e serviços próprios da Assistência 
Social, em órgãos da Administração Pública, 
empresas e organizações da sociedade civil;

● Elaborar, executar e avaliar os planos muni-
cipais, estaduais e nacional de Assistência 
Social, buscando interlocução com as diversas 
áreas e políticas públicas, com especial des-
taque para as políticas de Seguridade Social;

● Formular e defender a constituição de orça-
mento público necessário à implementação do 
plano de Assistência Social;

● Favorecer a participação dos usuários e 
movimentos sociais no processo de elaboração 
e avaliação do orçamento público;

● Planejar, organizar e administrar o acom-
panhamento dos recursos orçamentários nos 
benefícios e serviços socioassistenciais nos 
Centro de Referência em Assistência Social 
(CRAS) e Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (CREAS);

● Realizar estudos sistemáticos com a 
equipe dos CRAS e CREAS, na perspectiva 

de análise conjunta da realidade e pla-
nejamento coletivo das ações, o que 

supõe assegurar espaços de reunião 
e reflexão no âmbito das equipes 

multiprofissionais;

● Contribuir para viabilizar a participação 
dos usuários no processo de elaboração e 
avaliação do plano de Assistência Social; 
prestar assessoria em matéria relacionada 
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à política de Assistência Social e 
acesso aos direitos civis, políticos e 
sociais da coletividade;

● Estimular a organização coletiva e 
orientar os usuários e trabalhadores da polí-
tica de Assistência Social a constituir entida-
des representativas; 

● Instituir espaços coletivos de socialização 
de informação sobre os direitos socioassis-
tenciais e sobre o dever do Estado de garantir 
sua implementação;

● Assessorar os movimentos sociais na pers-
pectiva de identificação de demandas, forta-
lecimento do coletivo, formulação de estraté-
gias para defesa e acesso aos direitos; 

● Realizar visitas, perícias técnicas, laudos, 
informações e pareceres sobre acesso e imple-
mentação da política de Assistência Social;

● Realizar estudos socioeconômicos para iden-
tificação de demandas e necessidades sociais;

● Organizar os procedimentos e realizar aten-
dimentos individuais e/ou coletivos nos CRAS;

● Exercer funções de direção e/ou coordena-
ção nos CRAS, CREAS e Secretarias de Assis-
tência Social;

● Fortalecer a execução direta dos servi-
ços socioassistenciais pelas prefeituras, 
governo do DF e governo estaduais, em 
suas áreas de abrangência; 

● Realizar estudo e estabelecer cadas-
tro atualizado de entidades e rede de 
atendimentos públicos e privados;

● Prestar assessoria e supervisão às 
entidades não governamentais que 
constituem a rede socioassistencial;

● Participar nos Conselhos de Assistência 
Social na condição de conselheiro;

● Atuar nos conselhos de Assistência Social na 
condição de secretário executivo;

● Prestar assessoria aos conselhos, na pers-
pectiva de fortalecimento do controle demo-
crático e ampliação da participação de usuá-
rios e trabalhadores;

● Organizar e coordenar seminários e eventos 
para debater e formular estratégias coletivas 
para materialização da política de Assistência 
Social;

● Participar na organização, coordenação e 
realização de conferências municipais, esta-
duais e nacional de Assistência Social e afins;

● Elaborar projetos coletivos e individuais 
de fortalecimento do protagonismo dos 
usuários;

●  Acionar os sistemas de garantia de direitos, 
com vistas a mediar seu acesso pelos usuários;

●  Supervisionar direta e sistematicamente os 
estagiários de Serviço Social. 
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Ainda sobre o trabalho profissional, precisa-
mos lembrar que a Resolução Nº 17, de 20 de 
junho de 2011, ratifica a equipe de referência 
definida pela Norma Operacional Básica de 
Recursos Humanos do Sistema Único de Assis-
tência Social – NOB-RH/SUAS e reconhece 
as categorias profissionais de nível superior 
para atender as especificidades dos serviços 

E, ainda sobre a NOB-RH/SUAS, precisamos 
lembrar que:

Condições físicas e técnicas: alguns pro-
cedimentos exigem a garantia de espaço 
para atendimento individuais e coletivos, 
bem como local adequado para a guarda 
de prontuários e documentos pertinentes 
ao atendimento aos usuários.

Educação Permanente: a qualidade na 
atuação profissional implica na realização 
de educação permanente em Assistên-
cia Social e destinação de recursos para a 
supervisão técnica sistemática.

Carga horária: deve assegurar tempo e con-
dições para o profissional responder com 
qualidade às demandas de seu trabalho, 
bem como reservar momentos para estudos 
e capacitação continuada no horário de tra-
balho, além de garantir apoio ao profissional 
para participação em cursos de especializa-
ção, mestrado ou equivalentes, que visam à 
qualificação e aprimoramento profissional. 

ESTRATÉGIAS CONTRA A PRECARIZAÇÃO 
DO TRABALHO NA ASSISTÊNCIA SOCIAL

NOB-RH/SUAS (2007): reconhecimento e 
valorização do trabalhador, implementa-
ção do Plano de Cargos, Carreiras, Carreiras 
e Salários (PCCS), aprovada em 2007, são 
imprescindíveis para assegurar as condições 
de materialização do trabalho dos/as pro-
fissionais que atuam no SUAS.

Sobre o documento, precisamos ainda dizer que 
os pontos importantes para a qualidade do tra-
balho profissional estão elencados na página 34, 
e são eles:

socioassistenciais e das funções essenciais 
de gestão do Sistema Único de Assistência 
Social . Sobre o Assistente Social, na Resolu-
ção, temos:

Art. 1º Ratificar a equipe de referência, no 
que tange às categorias profissionais de nível 
superior, definida pela Norma Operacional 
Básica de Recursos Humanos do Sistema 
Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS, 
aprovada por meio da Resolução nº269, de 
13 de dezembro de 2006, do Conselho Nacio-
nal de Assistência Social – CNAS.

Parágrafo Único. Compõem obrigatoria-
mente as equipes de referência:

I – da Proteção Social Básica: Assistente 
Social; Psicólogo.

II – da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade: Assistente Social; Psicó-
logo; Advogado.
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O documento Parâmetros, do Conselho Fede-
ral de Serviço Social (2011), ainda nos fala 
sobre a compreensão das atribuições e com-
petências dos profissionais de Serviço Social 
que devem ser orientadas e norteadas por 
direitos e deveres constantes no Código de 
Ética Profissional e na Lei de Regulamentação 
da Profissão. Estão identificados abaixo os 
direitos e deveres dos profissionais: 

Art. 2º - Constituem direitos do Assistente 
Social:

a) garantia e defesa de suas atribui-
ções e prerrogativas, estabelecidas na 
Lei de Regulamentação da Profissão e 
dos princípios firmados neste Código;

b) livre exercício das atividades ineren-
tes à profissão;

c) participação na elaboração e geren-
ciamento das políticas sociais, e na for-
mulação e implementação de progra-
mas sociais;

d) inviolabilidade do local de trabalho 
e respectivos arquivos e documentação, 
garantindo o sigilo profissional;

e) desagravo público por ofensa que 
atinja a sua honra profissional;

f) aprimoramento profissional de forma 
contínua, colocando-o a serviço dos 
princípios deste Código;

g) pronunciamento em matéria de 
sua especialidade, sobretudo quando 

se tratar de assuntos de interesse da 
população;

h) ampla autonomia no exercício da 
profissão, não sendo obrigado a pres-
tar serviços profissionais incompatí-
veis com as suas atribuições, cargos ou 
funções;

i) liberdade na realização de seus estu-
dos e pesquisas, resguardando os direi-
tos de participação de indivíduos ou 
grupos envolvidos em seus trabalhos.

Art. 3º São deveres do assistente social:

a) desempenhar suas atividades profis-
sionais, com eficiência e responsabili-
dade, observando a legislação em vigor;

b) utilizar seu número de registro no Con-
selho Regional no exercício da Profissão; 

c) abster-se, no exercício da Profissão, de 
práticas que caracterizem a censura, o 
cerceamento da liberdade, o policiamento 
dos comportamentos, denunciando sua 
ocorrência aos órgãos competentes; 

d) participar de programas de socorro à 
população em situação de calamidade 
pública, no atendimento e defesa de 
seus interesses e necessidades.

Diz o documento ainda que o perfil do assis-
tente social na política de Assistência Social 
deve ir de encontro à recusa das abordagens 
tradicionais funcionalistas e pragmáticas, que 
reforçam as práticas conservadoras que tratam 
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Tendo por base a Lei de Regulamentação da 
Profissão, algumas competências gerais são 
fundamentais para a compreensão do contexto 
sócio-histórico em que se situa a intervenção do 
assistente social na Política de Assistência:

as situações sociais como problemas pessoais 
que devem ser resolvidos individualmente.

E, para encerrarmos, não podemos deixar de lem-
brar que, o reconhecimento da QUESTÃO SOCIAL 
como objeto de intervenção profissional, demanda 
uma atuação profissional sobre a perspectiva tota-
lizante, baseada na identificação dos determinan-
tes socioeconômicos e culturais das desigualdades 
sociais. Esta intervenção crítica pressupõe:

● Leitura crítica da realidade e capacidade de 
identificação das condições materiais de vida;

● Identificação das respostas existentes no 
âmbito do Estado e da sociedade civil;

● Reconhecimento e fortalecimento dos 
espaços e formas de luta e organização dos 
trabalhadores em defesa de seus direitos; 

● Apreensão crítica dos processos sociais de 
produção e reprodução das relações sociais 
numa perspectiva de totalidade;

● análise do movimento histórico da 
sociedade brasileira, apreendendo as 

● Formulação e construção coletiva, em con-
junto com os trabalhadores, de estratégias polí-
ticas e técnicas para modificação da realidade 
e formulação de formas de pressão sobre o 
Estado, com vistas a garantir os recursos finan-
ceiros, materiais, técnicos e humanos necessá-
rios à garantia e ampliação dos direitos.
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particularidades do desenvolvimento do 
Capitalismo no país e as particularidades 
regionais;

● compreensão do significado social da 
profissão e de seu desenvolvimento sócio-
-histórico, nos cená-
rios internacional e 
nacional, desvelando 

as possibilidades de ação contidas na 
realidade; 

● identificação das demandas presentes 
na sociedade, visando a formular respos-
tas profissionais para o enfrentamento 
da questão social, considerando as novas 
articulações entre o público e o privado 
(ABEPSS, 1996)
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A profissão de Psicólogo foi regulamentada no 
país em 1962, com a promulgação da Lei Federal 
nº 4119, de 27 de agosto de 1962. A entidade res-
ponsável pelo acompanhamento da profissão é o 
Conselho Federal de Psicologia e seus Conselhos 
Regionais, criados pela Lei Federal n°5766, de 20 
de dezembro de 1971. 

Desde então, a profissão evoluiu e avançou na 
interlocução com o campo das políticas sociais 
para somar e ampliar, em diversos níveis, a aten-
ção ao indivíduo em suas experiências e vivências 
sociais e subjetivas.

O Código de Ética Profissional do Psicólogo, apro-
vado pelo Conselho Federal de Psicologia, em 
2005, lista os Princípios Fundamentais da Profissão:

O PSICÓLOGO

03

I. O psicólogo baseará o seu trabalho 
no respeito e na promoção da liberdade, 
da dignidade, da igualdade e da inte-
gridade do ser humano, apoiado nos 
valores que embasam a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos.

II. O psicólogo trabalhará visando 
promover a saúde e a qualidade de 
vida das pessoas e das coletivida-
des e contribuirá para a eliminação 
de quaisquer formas de negligência, 

discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. 

III. O psicólogo atuará com respon-
sabilidade social, analisando crítica 
e historicamente a realidade política, 
econômica, social e cultural.

IV. O psicólogo atuará com respon-
sabilidade, por meio do contínuo apri-
moramento profissional, contribuindo 
para o desenvolvimento da Psicologia 
como campo científico de conhecimento 
e de prática.

V. O psicólogo contribuirá para pro-
mover a universalização do acesso da 
população às informações, ao conheci-
mento da ciência psicológica, aos servi-
ços e aos padrões éticos da profissão.

VI. O psicólogo zelará para que o exer-
cício profissional seja efetuado com 
dignidade, rejeitando situações em que 
a Psicologia esteja sendo aviltada.

VII. O psicólogo considerará as relações 
de poder nos contextos em que atua e os 
impactos dessas relações sobre as suas 
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atividades profissionais, posicionando-se 
de forma crítica e em consonância com os 
demais princípios deste Código.

“Desde o processo de 
redemocratização do país, a 

Psicologia tem passado por um 
processo de ampliação do seu campo 

de intervenção, o que provoca a 
categoria a compreender as variáveis 

sociais, econômicas, políticas e 
culturais que afetam a realidade da 
população brasileira. Compreender 

como as vulnerabilidades sociais 
afetam a subjetividade humana, 

inclusive em seu coletivo, torna-se 
uma necessidade cotidiana para 

a categoria, para a qual o Sistema 
Conselhos de Psicologia sempre 
esteve (e está) muito atento e 

responsivo em produzir orientações 
técnicas para a profissão.” 

Referências técnicas para atuação de psicólogos no  
CRAS/SUAS / Conselho Federal de Psicologia, Conselhos  

Regionais de Psicologia, Centro de Referência Técnica  
em Psicologia e Políticas Públicas. — 3.  ed.  

— Brasília: CFP, 2O21.

Vale observar que os princípios elencados no 
Código de Ética dialogam estreitamente com os 
princípios dos trabalhadores da Assistência Social 
na operacionalização do SUAS. 

E, de fato, o documento Referências Técni-
cas para a Atuação de Psicólogos no CRAS/
SUAS, do Conselho Federal de Psicologia, 
edição revista, de 2021, menciona a trajetória 
da aproximação da profissão ao campo das 
políticas de proteção social a partir da Cons-
tituição de 88:
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O PSICÓLOGO NO SUAS

Para a melhor compreensão da inserção dos dife-
rentes perfis profissionais no Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), é necessário relembrar 
o processo e razões desta inclusão. A semente do 
SUAS é plantada na Constituição de 1988, quando 
insere a Assistência Social no Sistema de Seguridade 
Social brasileiro. A Constituição Federal, no seu artigo 
194, estabelece que a política de proteção social a 
ser implantada deve constituir “um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social” 
(Brasília, DF: Presidência da República, [2016]).

A Assistência Social deverá, então, romper com 
antigos paradigmas de assistencialismo e bene-
merência, profissionalizando-se e organizando 
um sistema capaz de fazer frente aos desafios 
colocados pela realidade brasileira. A Lei Orgâ-
nica da Assistência Social (LOAS) e, mais tarde, 
a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 
em 2004, e, finalmente, a criação do SUAS esta-
belecem um novo arcabouço ético-político que 
dá esta resposta e organiza a política pública que, 
desde então, vem sendo operacionalizada.

Com suas diretrizes de proteção social e de 
defesa de direitos, a PNAS traz a demanda pela 
inserção da Psicologia na Política de Assistência 
Social como saber fundamental para o enfren-
tamento da diversidade de elementos e condi-
ções presentes no desafio da atenção integral ao 
usuário, famílias e comunidades.

A PNAS coloca uma nova visão sobre o que são 
condições de vulnerabilidade e risco individuais, 
familiares e coletivas. Coloca também, como res-
posta à complexidade das expressões da questão 
social, uma proposta de proteção que possa, além 

de compreender a vulnerabilização, “identificar for-
ças e não fragilidades que as diversas situações de 
vida possuam”.  (BRASIL. Política Nacional de Assis-
tência Social – PNAS. Brasília (DF), 2004, pag. 15.)

De acordo com a sua formação, os psicólogos 
no SUAS somam ao trabalho a compreensão da 
dimensão subjetiva dos fenômenos sociais e cole-
tivos, sob diferentes enfoques teóricos e metodo-
lógicos. Mas, alinhados com a PNAS eles deverão 
trabalhar sob a perspectiva da integração com os 
outros saberes do SUAS, na construção de pro-
postas de ações voltadas para a comunidade e 
para o território, considerando a diversidade de 
grupos populacionais tradicionais e específicos, 
grupos religiosos, geracionais, questões de gênero 
e de orientação sexual, classes sociais e a espe-
cificidade de segmentos socioculturais em geral.

As ações da Psicologia, segundo a PNAS, serão, 
portanto, ações de promoção dos direitos, da 
cidadania e da dignidade humana, no sentido 
de autonomia e da emancipação.  

E tal contribuição se mostra tão necessária que, em 
2011, com a Resolução nº 17, do Conselho Nacional 
de Assistência Social (CNAS), que ratifica a composi-
ção das equipes de referência da Norma Operacio-
nal Básica de Recursos Humanos (NOB-RH SUAS), 
a Psicologia passa a compor obrigatoriamente as 
equipes de referência dos serviços socioassisten-
ciais em todos os níveis de complexidade.

Resolução nº 17, 20 de junho de 2011. 

Art. 1º Ratificar a equipe de referência, no 
que tange às categorias profissionais de nível 
superior, definida pela Norma Operacional 
Básica de Recursos Humanos do Sistema 
Único de Assistência Social – NOB-RH/SUAS, 
aprovada por meio da Resolução nº269, de 
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Mais tarde, em 2016, a Nota Técnica do Conselho 
Federal de Psicologia – Parâmetros para a Atua-
ção dos Profissionais de Psicologia no Âmbito do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS) – vem 
afinar conceitos e propor elementos para reflexão, 
intervenção e análise crítica das práticas da Psico-
logia no SUAS. O documento visa contribuir para a 
definição de caminhos possíveis de interlocução e 
interfaces da atuação do profissional de Psicologia, 
alinhadas com a Política de Assistência 
Social, e com o compromisso ético-
-técnico-político da profissão. 

O documento enfatiza este lugar 
de reconhecimento das condi-
ções de vida dos usuários do 
SUAS e do compromisso com as 
transformações sociais:

13 de dezembro de 2006, do Conselho Nacio-
nal de Assistência Social – CNAS.

Parágrafo Único. Compõem obrigatoria-
mente as equipes de referência:

I – da Proteção Social Básica: Assistente 
Social; Psicólogo.

II – da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade: Assistente Social; Psicó-
logo; Advogado.

III – da Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade: Assistente Social; 
Psicólogo.

“A atuação profissional da psicóloga 
e do psicólogo no SUAS deve se 

sustentar no princípio da garantia 
de direitos, fundante da Política de 

Assistência Social. Para isso, baseará 
sua prática nos campos teóricos e 
metodológicos que contemplam a 
visão crítica da realidade social, a 

sua historicidade, as lutas políticas 
e as relações de poder. A Psicologia, 

em suas diversas abordagens, 
permite a compreensão do contexto 
social e comunitário, possibilitando 

o entendimento crítico que o 
profissional deve ter ao construir 
seu fazer, a partir das diferentes 

metodologias ou campos teóricos 
com os quais dialoga.”

 Parâmetros para a Atuação dos Profissionais de  
Psicologia no Âmbito do Sistema Único de Assistência  

Social (SUAS), 2016, pag. 15.
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A Psicologia vem, portanto, somar concepções 
e práticas fundamentais para a Política Pública 
de Assistência Social. Sua contribuição atravessa 
todos os serviços, programas, projetos e benefí-
cios do SUAS, como parte de uma equipe multi-
profissional, que qualifica as ações.

Ao ocupar esse lugar, os profissionais da Psi-
cologia deverão atuar de acordo com a sua 
inserção na Política de Assistência Social, ou 
seja, os saberes da Psicologia estarão voltados 
para a operacionalização da política, segundo 
a organização do SUAS. Isso requer, portanto, 
um amplo conhecimento da política e de sua 
trajetória. Requer ainda o domínio das legisla-
ções e das normativas técnicas que embasam 
sua atuação e a de todos os profissionais do 
SUAS. Devem estar aí incluídos a Constituição 
Federal, a Lei Orgânica da Assistência Social, 
a Política Nacional de Assistência Social, 
a Norma Operacional Básica de Recursos 
Humanos, a Tipificação Nacional dos Servi-
ços Socioassistenciais, as Orientações Técnicas 
dos Serviços, e as legislações que orientam as 
ações, como o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA), o Sistema Nacional de Atendi-
mento Socioeducativo (SINASE), o Estatuto do 
Idoso, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
entre outras. 

Psicólogos também podem, e devem, atuar na 
gestão do SUAS, como coordenadores de equi-
pes e equipamentos, e mesmo na coordenação 
da política pública, no âmbito municipal, esta-
dual ou federal. Devem ainda desenvolver estu-
dos e pesquisas que possam contribuir para a 
compreensão da relação dos usuários e famílias 
com a comunidade, o território e a sociedade, 
qualificando as ações no âmbito dos serviços, 
programas, projetos e benefícios.

A ATUAÇÃO DOS PSICÓLOGOS E PSICÓ-
LOGAS NOS SERVIÇOS, PROGRAMAS, 
PROJETOS E BENEFÍCIOS

Conforme a Resolução CNAS 017/2011, o pro-
fissional de Psicologia deve, obrigatoriamente, 
compor as equipes de referências da Proteção 
Social Básica (PSB), Proteção Social Especial de 
Média Complexidade  (PSEMC) e Proteção Social 
Especial de Alta Complexidade (PSEAC).

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PSB

A Proteção Social Básica, de caráter preventivo, 
proativo e protetivo, requer dos psicólogos e 
psicólogas a escuta qualificada para o planeja-
mento e articulação de ações que se desenvol-
vem para além do atendimento emergencial e 
pontual. A atuação preventiva acontece sem-
pre na perspectiva das garantias de direitos e 
requer serviços planejados e continuados. Os 
Centros de Referência da Assistência Social 
(CRAS) devem se constituir efetivamente em 
referência de atendimento, proteção social e 
defesa de direitos para famílias e indivíduos do 
território, como espaços de acolhida, convivên-
cia e fortalecimento de vínculos. 

O reconhecimento de situações de despro-
teção em decorrência de vulnerabilidades 
sociais constitui um aspecto inovador da 
proteção social básica no SUAS. O fazer da 
Psicologia na PSB deve estar pautado no 
reconhecimento da multidimensionalidade 
destas condições de vulnerabilização e risco, 
que envolvem dimensões materiais, mas tam-
bém relacionais e de pertencimento social 
por discriminações etárias, étnicas, de gênero 
ou por deficiências. 
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A ação preventiva do CRAS está focada no traba-
lho social junto a famílias, como núcleo de pro-
teção primária – a matricialidade sociofamiliar.

As Orientações Técnicas sobre o Serviço de Pro-
teção e Atendimento Integral à Família (PAIF), de 
2012, definem esse trabalho que é central para a 
Política de Assistência Social:

“Conjunto de procedimentos 
efetuados a partir de pressupostos 

éticos, conhecimento teórico-
metodológico e técnico-operativo, 
com a finalidade de contribuir para 

a convivência, reconhecimento 
de direitos e possibilidades de 

intervenção na vida social de um 
conjunto de pessoas, unidas por 
laços consanguíneos, afetivos e/

ou de solidariedade – que se 
constitui em um espaço privilegiado 

e insubstituível de proteção e 
socialização primárias, com o 

objetivo de proteger seus direitos, 
apoiá-las no desempenho da sua 

função de proteção e socialização de 
seus membros, bem como assegurar 
o convívio familiar e comunitário, a 
partir do reconhecimento do papel 
do Estado na proteção às famílias e 
aos seus membros mais vulneráveis. 
Tal objetivo materializa-se a partir do 
desenvolvimento de ações de caráter 

preventivo, protetivo e proativo, 
reconhecendo as famílias e seus 

membros como sujeitos de direitos 
e tendo por foco as potencialidades 
e vulnerabilidades presentes no seu 

território de vivência. 

 Orientações Técnicas sobre o PAIF, de 2012, pag.11.

É fundamental enfatizar que psicólogos, no âmbito 
do SUAS, não prestam atendimento psicoterapêu-
tico. Os recursos teóricos e técnicos da área serão 
aplicados na compreensão dos processos subjeti-
vos que incidem na fragilização de vínculos fami-
liares e comunitários, na experiência de desprote-
ções materiais e afetivas, e em tantas condições que 
geram vulnerabilizações e riscos pessoais e sociais.

Esse trabalho perpassa todas as ações da Prote-
ção Básica e tem papel fundamental no Serviço de 
Proteção e Atendimento Integral à Família, PAIF.

O PAIF possibilita que o profissional de Psicologia 
utilize o trabalho em grupos para vincular os usuá-
rios ao serviço. Os grupos devem constituir espa-
ços de segurança que possibilitem percepções e 
expressão das condições de vida dos indivíduos e 
famílias acompanhados pelo serviço, assim como a 
reflexão crítica e formulação de demandas e estra-
tégias de transformações necessárias nas vivências 
dos usuários e territórios.
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DICA

“O campo de atuação profissional consiste 
na Política Pública de Assistência Social, no 
qual a psicoterapia não é uma oferta de 
serviços. Os saberes psicológicos podem 
contribuir para a proteção social de assis-
tência social e superação das desigualda-
des sociais, para o empoderamento dos 
coletivos, a garantia de direitos e o forta-
lecimento da função protetiva da família.” 
(Nota Técnica do Conselho Federal de Psi-
cologia – Parâmetros para a Atuação dos 
Profissionais de Psicologia no Âmbito do 
Sistema Único de Assistência Social, SUAS. 
2016, pág.15)

O olhar especializado do profissional de Psi-
cologia também é decisivo no Serviço da Pro-
teção Social Básica no Domicílio para Pessoas 
com Deficiência e Idosas, quando colaboram na 
compreensão dos processos relativos ao enve-
lhecimento e de todas as questões relacionadas 
à condição da pessoa com deficiência, à inclusão, 
acessibilidade, capacitismo etc.

De maneira geral, na Proteção Social Básica a 
contribuição do profissional de Psicologia tam-
bém se direciona no sentido de romper barreiras 

Psicólogos atuam junto aos grupos operando téc-
nicas e conteúdos específicos para o manejo de 
atividades coletivas. Lembrando que a mediação do 
profissional fortalece esse espaço como lugar para 
reflexões pessoais e interpessoais, para a partilha de 
experiências e na consolidação de vínculos.

de preconceitos e visões ultrapassadas sobre as 
pessoas em condições de vulnerabilidade e risco. 
O foco aqui é fortalecer os vínculos familiares, 
romper situações de isolamento, garantir o con-
vívio familiar e comunitário, e, principalmente, 
contribuir para o desenvolvimento de projetos 
de vida e autonomia dos usuários da PSB.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - PSE

A Psicologia na Proteção Social Especial de Média 
e Alta Complexidade requer do psicólogo a capa-
cidade de escuta qualificada que permita a per-
cepção dos fatores subjetivos e objetivos pre-
sentes em situações de risco social e/ou pessoal.

Esse conhecimento especializado é tão mais crí-
tico quanto mais complexas forem as condições 
de risco e vulnerabilização por violação de direitos. 
É essa percepção que garante maior eficiência no 
momento de construir encaminhamentos e esta-
belecer pactos de proteção e transformação das 
situações de violação.

A atenção à complexidade e a elementos subjetivos 
presentes em situações de violação de direitos é 
um diferencial na atuação dos profissionais na PSE.

“As famílias e, principalmente, as 
pessoas em situação de violação de 
direitos geralmente são marcadas 
por experiências limites em que 
vivenciaram a materialização de 

riscos sociais. O choque com eventos 
adversos à sua integridade física, 
psicológica e social pode produzir 
danos materiais, sociais, físicos e 
psíquicos, em cada pessoa e em 
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O acompanhamento de famílias e indivíduos, 
na PSE, por meio, por exemplo, do Serviço de 
Atendimento Especializado a Famílias e Indi-
víduos (PAEFI), vai estar voltado para amplia-
ção da participação, das interações nos grupos, 
famílias, comunidade, no fortalecimento da 
autoestima, da autonomia e do protagonismo 
social.  Cada grupo familiar será percebido em 
suas dinâmicas e histórias únicas. 

Outros serviços requerem a mesma delicadeza e 
complexidade na abordagem e trabalho. O ser-
viço de abordagem social a crianças, adolescen-
tes, jovens, adultos, idosos e famílias que utilizam 
espaços públicos como forma de moradia e/ou 
sobrevivência, ou os serviços de proteção social 
a adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas, requerem uma escuta livre de 
preconceitos ou posturas valorativas. O desafio é 
o estabelecimento de relações de confiança onde 
seja possível o diálogo que oportunize espaços 
emocionais para construção e/ou resgate de pro-
jetos de vida. O Plano Individual de Atendimento 
(PIA) inicia esse caminho.

NA PSE, o profissional de Psicologia deve con-
tribuir na definição de estratégias de atenção 
junto com outros profissionais das equipes de 
referência do serviço e da rede, e na elaboração 
dos Planos Individuais de Atendimento, somando 
a percepção das vivências e expectativas dos 
usuários, situando-as nas possíveis condições de 

seu grupo familiar. A psicóloga e 
o psicólogo apresentam recursos 
teórico-metodológicos e técnico-
operativos que contribuem para 

a abordagem interdisciplinar 
das famílias, por meio da escuta, 

identificação e construção de 
estratégias individuais e coletivas 

para redução das violações 
de direitos, a prevenção da 

incidência de violações futuras e a 
ressignificação do evento.” 

Nota Técnica do Conselho Federal de Psicologia – 
Parâmetros para a Atuação dos Profissionais de Psicologia 
no Âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

CFP, 2016, pág. 31.

“Para contribuir com a superação 
da violação de direitos, o exercício 

profissional da Psicologia deve 
ser em defesa da humanização 

das intervenções no PAEFI, com a 
finalidade de verificar os impactos 

que a violência pode ter nas 
relações familiares, considerando, 
sobretudo, o violador e a pessoa 

em situação de violação de 

direitos para compreender os 
motivos humanos, os limites  

e os problemas relacionados.”

Nota Técnica do Conselho Federal de Psicologia – 
Parâmetros para a Atuação dos Profissionais de Psicologia 
no Âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

CFP, 2016, pág. 31.

Atenção: é fundamental toda a aten-
ção para evitar que posturas no atendi-
mento tangenciem papéis investigativos e 
policialescos.
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desproteção social, violações de direitos e vul-
nerabilidades sociais no contexto sociofamiliar 
e no território. 

Quando o público-alvo é formado por idosos ou 
pessoas com deficiência, os profissionais da Psi-
cologia deverão compreender e contribuir, por 
meio de recursos metodológicos e técnicos, para 
a ressignificação das relações com idosos e PCD 
no contexto familiar. 

Mas os profissionais que atuam no Centro de 
Referência Especializado para Pessoas em Situa-
ção de Rua (Centro POP) talvez sejam aqueles que 
se deparam com um dos mais complexos proble-
mas dos centros urbanos. Como um desafio para 
gestores públicos de todo o país, a população 
em situação de rua interpela os profissionais do 
SUAS para a construção de ações que efetiva-
mente apontem a possibilidade de construção 
de novos projetos e trajetórias de vida, indicando 
que todas as pessoas, seja qual for sua condição/
situação, são sempre sujeitos de direitos. 

A Proteção Social Especial de Alta Complexi-
dade se constitui capítulo complexo dentro da 
PSE. Na Alta Complexidade, as equipes lidam 
com usuários que romperam vínculos familiares 
e comunitários e em determinado momento pre-
cisam também se adaptar à instituição de acolhi-
mento que os recebe. São, portanto, condições 
bastante complexas que requerem dos profis-
sionais todo um conjunto de ações, posturas e 

acompanhamentos integrados, multidisciplina-
res e intersetoriais que criem a possibilidade de 
superação da condição de vulnerabilidade.

Aqui também o profissional da Psicologia é fun-
damental na construção e nas ações do PIA. Ele 
deve criar espaços para a reflexão, compreen-
são e percepções dos acolhidos sobre as con-
dições que os levaram aos rompimentos e ao 
acolhimento.

Integrados em todas as ações estratégicas nas 
situações de Alta Complexidade, psicólogos 
e psicólogas atuarão na articulação das redes 
socioassistenciais, intersetoriais, interinstitucio-
nais que possam fazer frente à complexidade do 
atendimento de Alta Complexidade.

Neste ponto, é importante a atenção para o aco-
lhimento institucional de crianças, adolescen-
tes, pessoas idosas e pessoas com deficiência, 
durante o cumprimento de medida protetiva. 
Aqui, o trabalho se estende à reparação e ao 
fortalecimento da função protetiva da famí-
lia, que precisa estar sob proteção social, com 
acesso a políticas públicas, bens e serviços. 
Assim, a conduta profissional será guiada de 
acordo com as características dos acolhidos e 
do tipo de acolhimento – Casa-Lar, Residência 
Inclusiva, Abrigo, República, Família Acolhedora, 
Serviço de Proteção em Situações de Calamida-
des e Emergências, segundo a Tipificação dos 
Serviços Socioassistenciais.
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A profissionalização da Assistência Social tem 
sido fator fundamental para a consolidação 
do Sistema Único da Assistência Social (SUAS). 
Garantir uma política de recursos humanos sig-
nificou erguer um dos eixos estruturantes do 
sistema, provendo equipes capazes de lidar 
com os desafios e complexidades das expres-
sões da questão social numa perspectiva macro, 
mas também na forma como se concretizam na 
diversidade de usuários, situações e demandas 
que surgem no dia a dia dos equipamentos. 

Diversos autores e estudiosos do sistema apon-
tam que os trabalhadores do SUAS são, afinal, 
seu mais valioso e importante “instrumento” 
de ação. É fato que não se opera uma política 
pública sem quadros profissionais qualificados 
para o exercício de suas funções.

As equipes dos Centros de Referência da Assistência 
Social (CRAS), e dos Centros de Referência Especiali-
zados da Assistência Social (CREAS), são compostas 
de acordo com as diretrizes da Norma Operacional 
Básica de Recursos Humanos (NOB-RH) e o quanti-
tativo de profissionais deve ser definido segundo o 
território, o diagnóstico da situação local, e as vulne-
rabilizações sociais a serem enfrentadas. 

Lembrar, com a NOB/SUAS que os equipamen-
tos do SUAS e equipes nos territórios são

O PEDAGOGO É UM ESPECIALISTA EM 
EDUCAÇÃO.

Isso posto, é fundamental lembrar que o processo 
de educação não se resume aos conhecimentos 
e nem aos espaços formais de ensino-aprendiza-
gem. A educação, como mediadora de proces-
sos de transformação, oferece possibilidades de 
conhecimento e formação humana que não estão 
apenas nas instituições de ensino. A educação 
pode acontecer em todos os espaços coletivos, 
pautados nos valores sociais de autonomia, trans-
formação, identidade, pertencimento, cidadania. A 

O PEDAGOGO 

04

“referências de proteção social para 
as famílias e indivíduos, que têm nas 
equipes a certeza de que encontrarão 

respostas qualificadas para suas 
necessidades. Uma referência, portanto, 
construída a partir de conhecimentos 
técnicos específicos e de uma postura 
ética que, ao acolher as necessidades 

sociais dos cidadãos como direito, 
acenam em direção a horizontes mais 

acolhedores, compartilhados e de  
maior autonomia.” 

(NOB-RH/SUAS ANOTADA E COMENTADA, 2011, pag. 26.)
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A LBD deixa claro que a educação é um pro-
cesso formativo que também ocorre em varia-
dos espaços da sociedade civil. 

Nesse sentido, promove a inclusão social ao 
reconhecer e respeitar as manifestações e 
necessidades físicas, cognitivas, emocionais e 
afetivas dos educandos, nas suas relações indi-
viduais e coletivas. Da sua formação, traz a cons-
ciência da diversidade nos processos educativos, 

considerando as diferenças de natureza ambien-
tal, étnico-racial, de gênero, faixas geracionais, 
classes sociais, religiões, orientações sexuais, 
deficiências, na construção de processos de 
ensino-aprendizagem.

educação acontece também fora dos muros das 
creches, escolas, universidades. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB) de 1996, em seu artigo primeiro apre-
senta a educação em espaços ampliados. 

Assim, “a educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no traba-
lho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações cultu-
rais” (BRASIL, 1996, p. 1).

O pedagogo é o profissional da educação 
que trabalha em espaços escolares e não-
-escolares, na promoção da aprendizagem 
de sujeitos de diferentes fases do desen-
volvimento humano, e deve relacionar o 
aprendizado às questões sociais e à reali-
dade dos educandos.

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, dispõe sobre o exercício da profis-
são de Pedagogo:

[...]

Art. 2º Ao profissional da Pedagogia é facul-
tado o exercício das seguintes atividades: 

I – da Proteção Social Básica: Assistente 
Social; Psicólogo.

II – da Proteção Social Especial de 
Média Complexidade: Assistente 
Social; Psicólogo; Advogado.

Art. 3º É facultado o exercício profissional 
ao Pedagogo nas seguintes instituições:

I - estabelecimentos públicos e priva-
dos de educação escolar, em todos os 
níveis e modalidades.

 II - instituições culturais, de pesquisa 
científica e tecnológica, de ensino mili-
tar e nas que realizam experiências 
populares de educação, desenvolvem 
ações de formação técnico-profissional 
ou oferecem cursos livres.

III – outras situações de caráter 
educativo.
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O PEDAGOGO E A PEDAGODA NO SUAS

O SUAS organiza serviços, programas, projetos 
e benefícios a partir de suas funções ético-po-
lítica, teórico-metodológicas e técnico-ope-
rativas. São estas funções que direcionam a 
dinâmica do sistema que tem em vista a inte-
gralidade no atendimento aos seus usuários, 
e que, portanto, orienta suas ações para uma 
prática político-pedagógica que, necessaria-
mente, deve articular saberes interdisciplina-
res, visando otimizar potencialidades da polí-
tica pública e fazer frente às complexidades da 
realidade social.

No sentido de prover o sistema com essa capa-
cidade de ação, a Resolução n° 17/2011, do Con-
selho Nacional de Assistência Social (CNAS), 
ampliou o elenco das categorias profissionais 
das equipes de referência nos equipamentos da 
Assistência Social, reconhecendo outras profis-
sões, e incluindo o pedagogo, que vem agregar 
saberes e habilidades fundamentais ao SUAS.

Como categoria preferencial, o pedagogo pode 
atuar em equipes operativas da proteção social 
básica ou especial, nos serviços de assessoramento, 
defesa e garantia de direitos socioassistenciais, em 
projetos, benefícios, programas e na gestão. 

Art. 1º Ratificar a equipe de referência, 
no que tange às categorias profissionais 
de nível superior, definida pela Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos 
do Sistema Único de Assistência Social 
– NOB-RH/SUAS, aprovada por meio da 
Resolução nº269, de 13 de dezembro de 
2006, do Conselho Nacional de Assistên-
cia Social – CNAS. 

Parágrafo Único. Compõem obrigatoria-
mente as equipes de referência: 

I - da Proteção Social Básica: Assis-
tente Social; Psicólogo. 

II - da Proteção Social Especial de 
Média Complexidade: Assistente 
Social; Psicólogo; Advogado. 

III - da Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade: Assistente Social; 
Psicólogo. 

Art. 2º Em atendimento às requisições 
específicas dos serviços socioassisten-
ciais, as categorias profissionais de nível 
superior reconhecidas por esta Resolução 
poderão integrar as equipes de referên-
cia, observando as exigências do art. 1º 
desta Resolução. 

§1º Essas categorias profissionais de nível 
superior poderão integrar as equipes de 
referência considerando a necessidade de 
estruturação e composição, a partir das 
especificidades e particularidades locais 
e regionais, do território e das necessi-
dades dos usuários, com a finalidade 
de aprimorar e qualificar os serviços 
socioassistenciais. 

§2º Entende-se por categorias profissionais 
de nível superior para atender as especifi-
cidades dos serviços aquelas que possuem 
formação e habilidades para o desenvol-
vimento de atividades específicas e/ou de 
assessoria à equipe técnica de referência.
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O PEDAGOGO E A PEDAGOGA NO SERVIÇOS 
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS (SCFV)

O SCFV é um serviço fundamental de fortale-
cimento da família como núcleo de proteção 
primária. É voltado para pessoas acompanhadas 
tanto pela proteção básica como pela proteção 
especial. De caráter preventivo, o SCFV oferta ati-
vidades de caráter contínuo, com o objetivo de 
promover convivência e troca, garantir direitos e, 
principalmente, desenvolver novas capacidades 
e habilidades dos usuários.

O pedagogo, dentro das unidades do SUAS, é 
o profissional que trabalha com o objetivo de 
compreender indivíduos, famílias ou grupos em 
suas diversas experiências e vivências, e a partir 
daí desenvolver abordagens, ações, atividades e 
metodologias educativas e formadoras, alinha-
das com a comunidade, o território, com sua 
história, cultura, vida política e social.

Por meio de encontros periódicos em grupo, 
o SCFV promove atividades artísticas, cultu-
rais, de lazer, esportivas, entre outras, para 
crianças, jovens e adultos que estejam viven-
ciando situações de vulnerabilidade e/ou vio-
lação de direitos. 

Os grupos podem ser organizados de acordo 
com faixas etárias ou serem intergeracionais.

Como espaços formativos e de aprendizado, 
os SCFVs demandam a atuação direta dos 
pedagogos. 

A dinâmica pedagógica neste serviço vai 
muito além do educar na apropriação de con-
teúdos formais, mas coloca em movimento a 
apreensão de novos conhecimentos e requer 
planejamento, desenvolvimentos de metodo-
logias, abordagens e propostas que possam 
contribuir efetivamente para a construção de 
pertencimentos, identidades e perspectivas 
de transformação.

Nesse sentido, caberá ao pedagogo contri-
buir para:

 §3º São categorias profissionais de nível 
superior que, preferencialmente, poderão 
atender as especificidades dos serviços 
socioassistenciais: Antropólogo; Econo-
mista Doméstico; Pedagogo; Sociólogo; 
Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) - 3/3 Terapeuta ocupacional; e 
Musicoterapeuta. 

Art. 3º São categorias profissionais de 
nível superior que, preferencialmente, 
poderão compor a gestão do SUAS: 
Assistente Social, Psicólogo, Advo-
gado, Administrador, Antropólogo, 
Contador, Economista, Economista 
Doméstico, Pedagogo, Sociólogo Tera-
peuta ocupacional.

• Assegurar a criação de espaços educati-
vos de convívio familiar e comunitário e o 
desenvolvimento de relações de afetividade 
e sociabilidade;

• Criar dinâmicas e vivências que fortale-
çam a interação entre os participantes seja 
por grupo etário ou intergeracional;

• Criar vivências e aprendizagens de valori-
zação da cultura local, pelo resgate de brin-
quedos, canções, bens culturais, promoção de 
vivências lúdicas;
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• Desenvolver estratégias para estimular as 
potencialidades de crianças, jovens, adoles-
centes, idosos;

• Criar espaços de reflexão sobre o papel 
das famílias na proteção de seus membros.

As atividades deverão ser adequadas a cada 
ciclo de vida e, aqui, será demandada a expe-
riência do profissional na elaboração, planeja-
mento e implementação de atividades e dos 
processos educativos.

ONDE TODOS OS SABERES SE SOMAM

Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS) e Centros de Referência Especializado 
de Assistência Social (CREAS) também são 
espaços educacionais quando estão voltados 
aos processos de mudança e autonomia dos 
indivíduos e famílias que, por vulnerabilizações 
e/ou riscos sociais e pessoais, buscam o SUAS. 
Reconhecendo a complexidade dos desafios 
sempre renovados a cada momento político, 
social, cultural, econômicos, o SUAS convoca 
a contribuição da Pedagogia na construção de 
estratégias e metodologias, sempre alinhadas 
com o arcabouço teórico-metodológico do 
SUAS, com suas diretrizes e conceitos nortea-
dores, que devem ser aplicadas na diversidade 
de ações, atividades, encontros e pactuações 

que acontecem nos espaços dos serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios.

Portanto, a contribuição da pedagogia deve estar 
presente em todas as etapas de construção de 
atividades em programas, projetos, ações que 
tenham como finalidade a ampliação de conhe-
cimentos, o fortalecimento de identidades e cida-
danias dos usuários, indivíduos e famílias, grupos, 
comunidades e territórios.

É importante enfatizar, mais uma vez, o enfoque 
interdisciplinar no trabalho das equipes, onde 
todos os saberes devem estar integrados.  

O trabalho exige que uma equipe multiprofissio-
nal supere a abordagem tecnicista, segundo a qual 
o trabalho de profissionais de diferentes áreas é 
enfocado como uma atribuição específica e inde-
pendente. No âmbito do SUAS, interdisciplinaridade 
é adotada como processo de trabalho, a partir da 
compreensão de que o principal objeto de ação 
da política de assistência social - as vulnerabilida-
des e riscos sociais - não são fatos homogêneos 
e simples, mas complexos e multifacetados, que 
exigem respostas diversificadas alcançadas por 
meio de ações contextualizadas e para as quais 
concorrem contribuições construídas coletivamente 
e não apenas por intermédio do envolvimento indi-
vidualizado de técnicos com diferentes formações. 
(Orientações Técnicas CRAS, 2009, MDS.)
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Falar sobre a Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS) é localizá-la enquanto política 
pública garantida constitucionalmente, uni-
versal, não contributiva, direito do cidadão e 
dever do Estado, que viabiliza direitos sociais 
aos usuários que acessam os serviços, progra-
mas, projetos e benefícios do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS). 

Partir desta localização nos possibilita cami-
nhos para entender o papel do advogado 
enquanto categoria profissional operadora do 
direito. Possibilita entender seu papel estraté-
gico e mediador entre os usuários dos serviços 
socioassistenciais - no contexto da organização 
do SUAS em seus níveis de proteções sociais 
- e seus direitos fundamentais garantidos 
constitucionalmente. 

A lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dis-
põe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), em seu Art. 2º, 
trata das funções desta categoria profissional. A 
opção por este destaque se dá devido ao seu 
papel indispensável à administração da justiça e a 
função social que exerce, pois se relaciona intrin-
secamente ao preconizado pelas legislações, 
normativas e orientações técnicas que regem a 
Política Nacional de Assistência Social e o SUAS. 

O ADVOGADO

05

Ainda não existem normativas que orientem 
especificamente a atuação do advogado no 
SUAS. Este é um caminho que precisa ser tri-
lhado, no entanto, pensar as possibilidades 
a partir de onde esta categoria profissional 
aparece nas atuais normativas, é um exercí-
cio possível. 

O ADVOGADO NO SUAS

A Resolução Nº 17, de 20 de junho de 2011 rati-
fica a equipe de referência definida pela Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos do 
Sistema Único de Assistência Social (NOB-RH/
SUAS) e reconhece as categorias profissionais 
de nível superior para atender as especificida-
des dos serviços socioassistenciais e das fun-
ções essenciais de gestão do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS). 

Art. 2º O advogado é indispensável à 
administração da justiça. 

§ 1º No seu ministério privado, o advo-
gado presta serviço público e exerce fun-
ção social.
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Como destacado, o advogado aparece como catego-
ria profissional obrigatória na Proteção Social Especial 
de Média Complexidade (PSEMC) e como possibili-
dade para compor as equipes de gestão do SUAS. 

A NOB-RH/SUAS também localiza o advogado 
no contexto do Centro de Referência Especiali-
zado de Assistência Social (CREAS).

Art. 1º Ratificar a equipe de referência, no 
que tange às categorias profissionais de 
nível superior, definida pela Norma Opera-
cional Básica de Recursos Humanos do Sis-
tema Único de Assistência Social – NOB-RH/
SUAS, aprovada por meio da Resolução nº 
269, de 13 de dezembro de 2006, do Conse-
lho Nacional de Assistência Social – CNAS.

Parágrafo Único. Compõem obrigatoria-
mente as equipes de referência:

I – da Proteção Social Básica: Assis-
tente Social; Psicólogo.

II – da Proteção Social Especial de 
Média Complexidade: Assistente 
Social; Psicólogo; Advogado.

III – da Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade: Assistente Social; 
Psicólogo.

Art. 3º São categorias profissionais de nível 
superior que, preferencialmente, poderão 
compor a gestão do SUAS: Assistente Social, 
Psicólogo, Advogado, Administrador, Antro-
pólogo, Contador, Economista, Economista 
Doméstico, Pedagogo, Sociólogo, Terapeuta 
ocupacional.
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MUNICÍPIOS EM GESTÃO  
INICIAL E BÁSICA

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO DE 
50 PESSOAS/INDIVÍDUOS

1 coordenador

1 assistente social

1 psicólogo

1 ADVOGADO

2 profissionais de nível superior ou 
médio (abordagem dos usuários)

1 auxiliar administrativo

MUNICÍPIOS EM GESTÃO PLENA E 
ESTADOS COM SERVIÇOS REGIONAIS

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO  
DE 80 PESSOAS/INDIVÍDUOS

1 coordenador

2 assistentes sociais

2 psicólogos

1 ADVOGADO

4 profissionais de nível superior ou  
médio (abordagem dos usuários)

2 auxiliares administrativos

CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

A PNAS especifica os usuários da PSEMC, que têm 
no Centro de Referência Especializado de Assis-
tência Social (CREAS), e no Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
(PAEFI), as principais referências para o atendimento 
às famílias e indivíduos cujos direitos foram viola-
dos. Vejamos o que dizem as normativas a respeito 
da PSEMC, do CREAS e do PAEFI. 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL  
DE MÉDIA COMPLEXIDADE 

“São considerados serviços de 
média complexidade aqueles que 

oferecem atendimentos às famílias 
e indivíduos com seus direitos 

violados, mas cujos vínculos familiar 
e comunitário não foram rompidos.” 

(PNAS, 2004, p.39)

CENTRO DE REFERÊNCIA 
ESPECIALIZADO DE  

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
“... unidade pública estatal de 

abrangência municipal ou regional 
que tem como papel constituir-
se em lócus de referência, nos 

territórios, da oferta de trabalho 
social especializado no SUAS a 

famílias e indivíduos em situação de 
risco pessoal ou social, por violação 
de direitos.” (Orientações Técnicas: 
Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social .” 

(Orientações Técnicas: Centro de Referência  
Especializado de Assistência Social – CREAS, 2011, p. 23)
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A PNAS especifica os usuários da PSEMC, que 
têm no Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS), e no Serviço de Pro-
teção e Atendimento Especializado a Famílias e 
Indivíduos (PAEFI), as principais referências para o 
atendimento às famílias e indivíduos cujos direitos 
foram violados. Vejamos o que dizem as norma-
tivas a respeito da PSEMC, do CREAS e do PAEFI. 

PAEFI 
“Serviço de Proteção e 

Atendimento Especializado a 
Famílias e Indivíduos. Compreende 

atenções e orientações 
direcionadas para a promoção 

de direitos, a preservação e 
o fortalecimento de vínculos 

familiares, comunitários e sociais 
e para o fortalecimento da função 

protetiva das famílias diante do 
conjunto de condições que as 

vulnerabilizam e/ou as  
submetem a situações de risco 

pessoal e social. 

O atendimento fundamenta-se 
no respeito à heterogeneidade, 

potencialidades, valores, crenças e 
identidades das famílias. O serviço 

articula-se com as atividades e 
atenções prestadas às famílias nos 
demais serviços socioassistenciais, 

nas diversas políticas públicas e 
com os demais órgãos do Sistema 

de Garantia de Direitos. Deve 
garantir atendimento imediato 

e providências necessárias 
para a inclusão da família e 
seus membros em serviços 
socioassistenciais e/ou em 

programas de transferência de 
renda, de forma a qualificar a 

intervenção e restaurar o direito.”
(Tipificação Nacional de Serviços  
Socioassistenciais, 2009, p. 14)

“A proteção social especial é a 
modalidade de atendimento assistencial 
destinada a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal 
e social, por ocorrência de abandono, 
maus tratos físicos e, ou, psíquicos, 
abuso sexual, uso de substâncias 

psicoativas, cumprimento de medidas 
socioeducativas, situação de rua,  

situação de trabalho infantil,  
entre outras.

 
São serviços que requerem 

acompanhamento individual e maior 
flexibilidade nas soluções protetivas. 

Da mesma forma, comportam 
encaminhamentos monitorados, apoios 
e processos que assegurem qualidade 
na atenção protetiva e efetividade na 

reinserção almejada.
 

Os serviços de proteção especial têm 
estreita interface com o sistema de 
garantia de direito exigindo, muitas 
vezes, uma gestão mais complexa e 

compartilhada com o Poder Judiciário, 
Ministério Público e outros órgãos e 

ações do Executivo.”  

(PNAS, 2004, p. 37)
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Outro serviço da PSEMC onde o advogado é 
localizado é o Centro de Referência Especializado 
para População em Situação de Rua (Centro Pop). 

CENTRO DE REFERENCIA 
ESPECIALIZADO PARA POPULAÇÃO 

EM SITUAÇÃO DE RUA 
 

“constitui-se em uma unidade 
de referência da PSE de Média 

Complexidade, de natureza 
pública e estatal. Diferentemente 
do CREAS, que atua com diversos 

públicos e oferta, obrigatoriamente, 
o PAEFI, o Centro Pop volta-se, 

especificamente, para o atendimento 
especializado à população em 

situação de rua, devendo ofertar, 
obrigatoriamente, o Serviço 

Especializado para Pessoas em 
Situação de Rua.” 

(Orientações Técnicas: Centro de Referência  
Especializado para População em Situação de  

Rua – Centro Pop, 2011, p. 41)

CENTRO DE  
REFERÊNCIA  

ESPECIALIZADO  
PARA PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE RUA

CENTRO DE  
REFERÊNCIA  

ESPECIALIZADO 
PARA PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE RUA

01 Coordenador 

02 Assistentes Sociais

02 Psicólogos 

01 Técnico de nível superior,  
preferencialmente com formação em 

Direito, Pedagogia, Antropologia, 
Sociologia ou Terapia Ocupacional 

 
04 Profissionais de nível superior ou 
médio para a realização do Serviço 

Especializado em Abordagem Social 
(quando ofertada pelo Centro Pop),  

e/ou para o desenvolvimento de  
oficinas socioeducativas, dentre  

outras atividades

02 Auxiliares Administrativos

As Orientações Técnicas do Centro de Referên-
cia Especializado para População em Situação 
de Rua (Centro Pop), especifica a “Orientação 
jurídico-social” enquanto uma metodologia 

possível para o acompanhamento especiali-
zado das pessoas em situação de rua. Sua 
descrição oferece um importante caminho 
para a compreensão do papel do advogado 
no SUAS.  
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“Consiste na orientação aos usuários 
sobre seus direitos, mecanismos 

para a defesa dos mesmos e 
orientações que contribuam para 
o seu acesso aos órgãos de defesa 

de direitos existentes na rede, 
tais como: Defensoria Pública, 

Centros de Defesa, Poder Judiciário, 
Ministério Público e outros. Cabe 

destacar que a trajetória de vida nas 
ruas, envolve, geralmente, episódios 
de violência e violação de direitos. 
Nesses casos, a orientação jurídico-
social torna-se imprescindível para 
a proteção dos direitos das pessoas 

em situação de rua, por meio do 
acompanhamento dos usuários, 
visando à adequada orientação e 

aos encaminhamentos necessários, 
tendo em vista as implicações e 
desdobramentos jurídicos que 

decorrem das situações que 
envolvem violação dos direitos. 

Deve ser desenvolvida por 
profissional com formação em 
Direito que, preferencialmente, 
componha a própria equipe da 
Unidade. Sua atuação engloba 

também a participação nas reuniões 
com a equipe técnica, nas discussões 

e estudos de caso e tem papel 
importante no assessoramento da 

equipe técnica sobre aspectos jurídicos 
do atendimento especializado que 
impliquem em encaminhamentos  
e interlocução com os órgãos de  

defesa de direitos. 

Quando a Unidade não contar, na equipe, 
com profissional com formação em 

Direito, poderá desenvolver atividades 
planejadas em parceria com a rede com 
este objetivo (Ex.: parceria com Centros 
de Defesa de Direitos para realização de 

oficinas para abordar este tema, contanto 
com a participação de profissional com 

domínio do assunto etc.). 

Finalmente, cabe destacar que a 
orientação jurídico-social tem respaldo 

no princípio da dignidade humana, 
da equidade e demais princípios 
constitucionais que garantem aos  
usuários o exercício da cidadania.” 

(Orientações Técnicas: Centro de Referência Especializado para 
População em Situação de Rua – Centro Pop, 2011, p. 90)
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Há caminhos a serem trilhados no que se 
refere à atuação do advogado no SUAS. Orien-
tações técnicas oficiais são necessárias para 
o auxílio destes profissionais que ingressam 
ao sistema, para que organizem os processos 
de trabalho de forma orgânica e interdiscipli-
nar, com todas as categorias profissionais se 
complementando a partir das suas habilidades 
e competências. Esperamos, com a conversa 
proposta por este caderno, ter contribuído 
neste sentido. 

Este breve percurso para a localização do advogado 
nas normativas do SUAS indicam uma focalização 
na PSEMC. Como destacado nas descrições deste 
nível de proteção, dos CREAS e do PAEFI, a principal 
característica dos usuários é estarem em situação de 
risco social ou pessoal, onde as violações de direitos 
já foram instaladas. São circunstâncias que reque-
rem atendimento especializado, tendo em vista os 
impactos da situação sobre quem a vivencia, tanto 
no âmbito pessoal, como no familiar, e onde, depen-
dendo do cenário, as pessoas podem, inclusive, não 
ter consciência desta violação de direitos. 

A complexidade das situações vivenciadas pelas 
famílias e indivíduos neste nível de proteção social 
demanda por parte das equipes de referência 
atuações e olhares interdisciplinares. 

Neste contexto, o advogado atua, tanto como um 
orientador jurídico-social no âmbito dos serviços 
socioassistenciais, quanto como um mediador, via-
bilizando a interlocução intersetorial com órgãos 
de defesa de direitos e demais políticas públicas 
garantidoras de direitos.  

A compreensão dos princípios, diretrizes e objeti-
vos da Política Nacional de Assistência Social, bem 
como dos usuários a quem esta política se destina, 
é fundamental para a atuação qualificada e huma-
nizada dos profissionais do direito no âmbito do 
SUAS. Como é o caso de outras categorias profissio-
nais previstas no SUAS, como a do sociólogo e do 
antropólogo, também trabalhadas neste caderno, 
não é comum nos processos formativos das uni-
versidades a assistência social aparecer como uma 
possibilidade de atuação. É um universo desconhe-
cido para a maioria dos profissionais destas catego-
rias, que descobrem e desenvolvem as habilidades 
e competências necessárias para a atuação no SUAS 
no decorrer do próprio processo de atuação. 

Além de que, no caso específico deste uni-
verso legal característico do direito, a lingua-
gem, nomenclaturas, legislações e as próprias 
atribuições e responsabilidades dos órgãos do 
sistema judiciário, comumente não são claras 
para grande parte das pessoas, inclusive para 
outros trabalhadores que também atuam na 
assistência social. Isso requer dos advogados 
habilidades para que as estratégias de orien-
tação jurídico-social sejam realizadas de forma 
democrática, acolhedora, inclusiva e contex-
tualizada às vivências dos usuários da Prote-
ção Social Especial, que se caracterizam por 
situações de violação de direitos. 

Importante: Orientação jurídico-social 
não significa atuação direta em processos 
judiciais de indivíduos ou famílias aten-
didas pelos serviços socioassistenciais. O  
advogado do SUAS não é o advogado das 
causas particulares dos indivíduos e famí-
lias atendidas.
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A Sociologia é um campo do conhecimento das 
ciências humanas e sociais. Em linhas gerais, 
é uma ciência que busca conhecer, investi-
gar e explicar a organização da sociedade e 
os fenômenos sociais que se manifestam em 
diversos contextos, sejam eles com abrangên-
cia mais ampla, macrossociais, ou mais restrita, 
microssociais. Tais fenômenos podem se referir 
a diversas dimensões da vida em sociedade, 
como cultura, religião, artes, política, econo-
mia, violências, desigualdade, gênero etc. É 
uma ciência interdisciplinar, o que possibilita 
ao profissional da sociologia atuar em diversas 
áreas, como por exemplo, na Assistência Social. 

O sociólogo é o profissional graduado em 
sociologia ou em ciências sociais com habili-
tação em sociologia. A diferença entre as duas 
é que a primeira é específica em sociologia, e 
a segunda possibilita um conhecimento mais 
abrangente em outros campos do conheci-
mento, como a antropologia e a ciência política, 
que apesar de se constituírem enquanto carrei-
ras distintas, possuem estreitas intersecções. 

A inserção dos sociólogos no SUAS segue como 
um desafio à Política de Assistência Social, tendo 
em vista que, comparativamente às outras cate-
gorias profissionais que compõem este sistema, 

O SOCIÓLOGO

06

como de assistentes sociais, psicólogos e peda-
gogos, é praticamente inexistente. 

Nossa proposta aqui é conversar sobre as 
possibilidades de atuação dos sociólogos no 
SUAS. Para isso faremos um breve histórico 
sobre algumas legislações acerca da profissão 
e onde ela aparece nas normativas existentes. 

A profissão de sociólogo no Brasil foi constituída 
por meio da Lei nº 6.888 de 10 de dezembro de 
1980 e regulamentada pelo Decreto nº 89.531, de 
05 de abril de 1984. Destacaremos aqui os Arts. 2º 
e 3º deste decreto, que tratam das competências 
e possibilidades de atuação de sociólogos.

 Art. 2º. É da competência do Sociólogo:

I – Elaborar, supervisionar, orien-
tar, coordenar, planejar, programar, 
implantar, controlar, dirigir, executar, 
analisar ou avaliar estudos, trabalhos, 
pesquisas, planos, programas e proje-
tos atinentes à realidade social;

Il – ensinar Sociologia Geral ou Espe-
cial, nos estabelecimentos de ensino, 
desde que cumpridas as exigências 
legais;
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A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 
elaborada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego também elenca algumas das possí-
veis atribuições.

III – assessorar e prestar consultoria 
a empresas, órgãos da administração 
pública direta ou indireta, entidades 
e associações, relativamente à reali-
dade social;

IV – Participar da elaboração, super-
visão, orientação, coordenação, plane-
jamento, programação, implantação, 
direção, controle, execução, análise 
ou avaliação de qualquer estudo, tra-
balho, pesquisa, plano, programa ou 
projeto global, regional ou setorial, 
atinente à realidade social.

 Art. 3º. Os órgãos públicos da administração 
direta ou indireta ou as entidades privadas, 
quando encarregados da elaboração e execu-
ção de planos, estudos, programas e projetos 
socioeconômicos ao nível global, regional ou 
setorial, manterão, em caráter permanente, 
ou enquanto perdurar a referida atividade, 
sociólogos legalmente habilitados, em seu 
quadro de pessoal, ou em regime de contrato 
para a prestação de serviços.

“Realizam estudos e pesquisas 
sociais, econômicas e políticas; 
participam da gestão territorial 

e socioambiental; estudam o 
patrimônio arqueológico; gerem 
patrimônio histórico e cultural; 
realizam pesquisa de mercado; 

participam da elaboração, 
implementação e avaliação de 
políticas e programas públicos; 
organizam informações sociais, 
culturais e políticas; elaboram 

documentos técnico-científicos”.
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O SOCIÓLOGO NO SUAS

A Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011 rati-
fica a equipe de referência definida pela Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos do 
Sistema Único de Assistência Social – NOB-RH/
SUAS e reconhece as categorias profissionais de 
nível superior para atender as especificidades 
dos serviços socioassistenciais e das funções 
essenciais de gestão do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS).

Os artigos 2º e 3º desta resolução, ao listar as 
categorias profissionais pertencentes ao SUAS, 
apresenta o sociólogo como uma dessas catego-
rias. No Art. 2º, §3º, enquanto categoria profis-
sional de nível superior que, preferencialmente, 
poderá atender as especificidades dos serviços 
socioassistenciais. No Art. 3º enquanto categoria 
profissional de nível superior que, preferencial-
mente, poderá compor a gestão do SUAS.

ALGUMAS POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO 
DO SOCIÓLOGO NO SUAS

Até o momento não existem documentos ofi-
ciais orientando tecnicamente sobre esta atua-
ção, porém, a partir das características já aqui 
descritas deste campo do conhecimento, apon-
taremos três possibilidades. 

VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL

Uma das possibilidades de atuação é na Vigi-
lância Socioassistencial. Suas orientações téc-
nicas já apontam a sociologia como uma das 
áreas de formação que podem compor as equi-
pes multidisciplinares.

“A vigilância socioassistencial consiste em 
um conjunto de estratégias, desenvolvimento 
de capacidades e meios técnicos, estruturados 
em nível municipal, estadual e federal, para 
que os gestores e profissionais da Assistência 
Social possam conhecer a presença das formas 
de vulnerabilidade social da população e do 
território pelo qual são responsáveis, induzindo 
o planejamento de ações preventivas e contri-
buindo para o aprimoramento das ações que 
visem a restauração de direitos violados e a 
interrupção de situações de violência. 

Para tal, a Vigilância deve produzir e orga-
nizar dados, indicadores, informações e 
análises que contribuam para efetivação do 
caráter preventivo e proativo da política de 
assistência social, assim como para a redução 
dos agravos; e desta forma, fortalecendo a 
capacidade de Proteção Social e de Defesa 
de Direitos da política de assistência social.

A Vigilância Socioassistencial deve apoiar 
atividades de planejamento, organização e 

“A equipe da Vigilância deve ser 
multidisciplinar. Sugere-se que 

nos estados, nas metrópoles e nos 
municípios de grande porte a equipe 

da Vigilância Socioassistencial 
inclua profissionais das seguintes 
formações: Sociologia; Estatística; 

Serviço Social; Psicologia” 

(Orientações Técnicas da Vigilância Socioassistencial,  
s/d, p.48).
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Esta possibilidade de atuação do sociólogo no 
SUAS se dá à medida que pressupõe a organiza-
ção, estruturação e padronização de um sistema 
de dados e demais informações quantitativas e 
qualitativas. Tem como objetivo lançar um olhar 
analítico e crítico sobre as singularidades dos ter-
ritórios, sobre as famílias e seus distintos graus 
de vulnerabilidades, sobre os padrões de oferta 
dos serviços e benefícios socioassistenciais. É um 
sistema de informações que se organiza “de fora 
para dentro” e de “dentro para dentro”.

A organização de informações “de fora para den-
tro” se dá a partir da sistematização de dados de 
instituições de pesquisa externas ao SUAS e dados 
de outras políticas públicas setoriais.

A organização de informações “de dentro para den-
tro” se dá tendo em vista que os serviços, projetos, 
programas e benefícios do SUAS também são pro-
dutores de informações sobre o território, perfil dos 
usuários, volume dos atendimentos, entre outras 
que são produzidas a partir do trabalho. 

Ademais, o sociólogo, neste contexto da Vigi-
lância Socioassistencial, também pode auxiliar 
na elaboração de diagnósticos e estudos, orga-
nização de mapas da rede socioassistencial e 
intersetorial, planejamento e organização de 
ações de busca ativa, organização de notifica-
ções de violência e violações de direitos, bem 
como na estruturação de um sistema de moni-
toramento e avaliação dos padrões dos servi-
ços, programas, projetos e benefícios ofertados 
pelo SUAS. 

Isso caminha no sentido da criação de uma lógica 
mais qualificada do atendimento, facilitando 
aos trabalhadores do SUAS o planejamento das 
ações, pois têm disponível uma base de informa-
ções focalizada e organizada, auxiliando também 
para a superação de velhas práticas ainda per-
sistentes, como por exemplo, a atuação pautada 
exclusivamente pela demanda espontânea. 

execução de ações desenvolvidas pela gestão 
e pelos serviços, produzindo, sistematizando 
e analisando informações territorializadas: 

a) sobre as situações de vulnerabilidade e 
risco que incidem sobre famílias e indivíduos; 
b) sobre os padrões de oferta dos serviços e 
benefícios socioassistenciais, considerando 
questões afetas ao padrão de financiamento, 
ao tipo, volume, localização e qualidade das 
ofertas e das respectivas condições de acesso”  

(Orientações Técnicas da Vigilância Socioassistencial, s/d, p.9).

Exemplos: Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE; Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada – IPEA; Disque 100, etc.

Exemplos: Cadastro Nacional do SUAS (Cad-
SUAS); Censo SUAS; Registro Mensal de Aten-
dimentos (RMA); Prontuário SUAS; CadÚnico 
e CECAD; Sistema de Identificação de Domi-
cílios em Vulnerabilidade (IDV); Matriz de 
Informações Sociais (MI-SAGI) e Relatórios de 
Informações Sociais (RI-SAGI); Informações do 
cofinanciamento federal (SUASWEB), etc.
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As ações de formação e capacitação compreen-
didas pela PNEP/SUAS se organizam em torno de 
três percursos formativos, que correspondem ao 
conceito de trilhas de aprendizagem, nomeada-
mente: a) Gestão do SUAS, Provimento de Ser-
viços e Benefícios Socioassistenciais e Controle 
Social do SUAS. Para a operacionalização desses 
percursos formativos a PNEP/SUAS aponta para 
a organização de três tipos de ações de forma-
ção e capacitação, nomeadamente: Capacitação 

EDUCAÇÃO PERMANENTE NO SUAS

Outra possibilidade de atuação é na organiza-
ção de percursos formativos na perspectiva da 
educação permanente no SUAS. De acordo com 
a Política Nacional de Educação Permanente no 
SUAS (PNEP/SUAS): 

“... entende-se por Educação 
Permanente o processo contínuo 

de atualização e renovação de 
conceitos, práticas e atitudes 
profissionais das equipes de 

trabalho e diferentes agrupamentos, 
a partir do movimento histórico, da 

afirmação de valores e princípios 
e do contato com novos aportes 

teóricos, metodológicos, científicos 
e tecnológicos disponíveis. Processo 
este mediado pela problematização 
e reflexão quanto às experiências, 

saberes, práticas e valores pré-
existentes e que orientam a 

ação desses sujeitos no contexto 
organizacional ou da própria vida 

em sociedade” 

(PNEP/SUAS, 2013, p.34).

Introdutória, Capacitação de Atualização e 
Supervisão Técnica.

 A perspectiva da educação permanente parte 
da centralidade dos processos de trabalho e 
das práticas profissionais, e tem como princí-
pios a intersetorialidade, a aprendizagem sig-
nificativa e a historicidade, destinando-se à for-
mação e ao desenvolvimento de capacidades e 
competências requeridas pelo SUAS.

Para tal, é importante que este processo se 
desenvolva em articulação com a vigilância 
socioassistencial, tendo em vista não se tratar 
apenas da reprodução ou mera transmissão de 
conteúdo, conceitos, legislações, orientações téc-
nicas e normativas. Significa pensar e trabalhar 
a produção já sistematizada contextualizada às 
realidades dos usuários e trabalhadores do SUAS.

As características desta profissão também possi-
bilitam um olhar apurado para a compreensão e 
análise das expressões da questão social, para os 
contextos estruturais, sociais, políticos e econô-
micos que se concretizam na vida diária por meio 
da produção de desigualdades e violências, con-
textos que devem ser incorporados à essa cultura 
de educação permanente no SUAS. 

ELABORAÇÃO DE PLANOS 

Por fim, consideramos a elaboração de pla-
nos no âmbito da assistência social como mais 
uma possibilidade de atuação do sociólogo no 
SUAS. Os planos se configuram como instru-
mentos estratégicos que organizam, regulam 
e norteiam as políticas públicas a alcançarem 
seus objetivos. Para ilustrar essa possibilidade 
de atuação tomaremos como exemplo os Pla-
nos de Assistência Social. 
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Os artigos 20 e 21 da NOB/SUAS, que tratam 
especificamente sobre o diagnóstico socioterri-
torial, e a partir das características da profissão,  
já descritas aqui, evidenciam as possibilidades 
de atuação deste profissional. 

A NOB/SUAS, em seu Art. 18, §2º, elenca o que 
deve contar em sua estrutura. 

 Art. 2º. É da competência do Sociólogo:

I - Diagnóstico socioterritorial; 

II - Objetivos gerais e específicos; 

III - diretrizes e prioridades deliberadas; 

IV - Ações e estratégias corresponden-
tes para sua implementação; 

V - Metas estabelecidas; 

VI - Resultados e impactos esperados; 

VII - recursos materiais, humanos e 
financeiros disponíveis e necessários; 

VIII - mecanismos e fontes de 
financiamento; 

IX - Cobertura da rede prestadora de 
serviços; 

X - Indicadores de monitoramento e 
avaliação;

XI - Espaço temporal de execução 

(NOB/SUAS, 2012, p.25).

Art .20. A realização de diagnóstico socio-
territorial, a cada quadriênio, compõe a 
elaboração dos Planos de Assistência 
Social em cada esfera de governo. 

Parágrafo único: O diagnóstico tem por 
base o conhecimento da realidade a partir 
da leitura dos territórios, microterritórios ou 
outros recortes socioterritoriais que possibi-
litam identificar as dinâmicas sociais, eco-
nômicas, políticas e culturais que os carac-
terizam, reconhecendo as suas demandas e 
possibilidades (NOB/SUAS, 2012, p.25)

Art. 21. A realização de diagnóstico socioter-
ritorial requer:

 I - Processo contínuo de investigação das 
situações de risco e vulnerabilidade social 
presentes nos territórios, acompanhado 
da interpretação e análise da realidade 
socioterritorial e das demandas sociais 
que estão em constante mutação, esta-
belecendo relações e avaliações de resul-
tados e de impacto das ações planejadas;

II - Identificação da rede socioassis-
tencial disponível no território, bem 
como de outras políticas públicas, com 
a finalidade de planejar a articulação 
das ações em resposta às demandas 
identificadas e a implantação de ser-
viços e equipamentos necessários;

III - Reconhecimento da oferta e da 
demanda por serviços socioassisten-
ciais e definição de territórios priori-
tários para a atuação da política de 
assistência social.
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Não pretendemos aqui esgotar todas as pos-
sibilidades de atuação do sociólogo no SUAS, 
mas esperamos contribuir de alguma forma 
para a reflexão acerca dos motivos deste campo 
de conhecimento ainda ser praticamente ine-
xistente na assistência social. O enfoque inter-
disciplinar é adotado como um processo de 
trabalho no âmbito do SUAS. Os fenômenos 
sociais, as situações de vulnerabilidade e risco 
são multifacetadas.  Por isso este olhar inter-
disciplinar, possível a partir da atuação com-
plementar das categorias profissionais que 
compõem o SUAS, proporciona qualificação e 
potência de trabalho a este sistema. 

É possível perceber a estreita relação entre a 
elaboração dos Planos de Assistência Social e os 
objetivos da Vigilância Socioassistencial, tendo 
em vista que, para a estruturação do primeiro, é 
necessária a utilização de um sistema bem orga-
nizado e focalizado de informações. 

Outro ponto de observação que nos auxilia 
a entender as possibilidades de atuação do 
sociólogo é o de que qualquer plano deve ser 
assimilado e apropriado, para que faça sentido 
por quem compõe o sistema no qual ele está 
inserido, neste caso, os gestores, trabalhadores, 
usuários e demais atores do SUAS. Por isso a 
importância da participação de todos no pro-
cesso de elaboração.

Logo, este instrumento estratégico também 
pode ser trabalhado no contexto da educação 
permanente do SUAS, para que essa assimilação 
e apropriação se efetive e não se transforme em 
mais um documento de gaveta, que ninguém 
acessa. Isso indica e exemplifica uma pers-
pectiva de costura entre as possibilidades de 

IV - Utilização de dados territorializa-
dos disponíveis nos sistemas oficiais 
de informações.

Parágrafo único:  Consideram-se sis-
temas oficiais de informações aqueles 
utilizados no âmbito do SUAS, ainda 
que oriundos de outros órgãos da 
administração pública (NOB/SUAS, 
2012, p.25-26)

OUTROS PLANOS NO ÂMBITO DO SUAS

- Planos de Educação Permanente no SUAS;

- Planos de Enfrentamento à Violência 
Sexual contra crianças e adolescentes;

- Plano Municipal de Calamidades e 
Emergências;

- Plano Municipal pela Primeira Infância;

- Plano para Erradicação do Trabalho 
Infantil.

atuação do sociólogo no SUAS que priorizamos 
aqui, ou seja, Vigilância Socioassistencial, Planos, 
Educação Permanente. 
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A antropologia, assim como a sociologia, que 
vimos no capítulo anterior, também é um dos 
campos do conhecimento das ciências huma-
nas ou sociais. Sua etimologia vem do grego, 
da junção de dois radicais. “Antropo” se origina 
de “antrophos”, que significa Homem, e “logia” 
de “logos”, que significa razão, estudo ou ciên-
cia. Em uma interpretação literal, antropologia 
significa o estudo do homem. 

Em linhas gerais e em um contexto mais recente 
da antropologia, podemos dizer que é um 
campo do conhecimento que se debruça sobre 
a investigação de grupos sociais contextualiza-
dos às suas dimensões históricas, biológicas, 
sociais e culturais.  São profissionais atentos 
aos mecanismos das relações humanas e em 
como se estabelecem nas diferentes formas de 
organização social.

O antropólogo é o profissional que se graduou 
em antropologia ou em ciências sociais com 
habilitação em antropologia. A diferença entre 
as duas graduações é que a primeira é especí-
fica em antropologia, e a segunda possibilita 
um conhecimento mais abrangente em outros 
campos do conhecimento, como a sociologia e 
a ciência política, que apesar de se constituírem 
enquanto carreiras distintas, possuem impor-
tantes intersecções.

O ANTROPÓLOGO

07

A Classif icação Brasileira de Ocupações 
(CBO), indica possibilidades de atuação do 
antropólogo. 

No contexto que pretendemos trabalhar aqui, 
ou seja, do seu papel no SUAS, nos concentra-
remos sobre como este profissional pode auxi-
liar no desenvolvimento de uma abordagem 
qualificada e direcionada à grupos que pos-
suem especificidades culturais, na perspectiva 
do atendimento socioassistencial e do acesso 
aos serviços, programas, projetos e benefí-
cios no âmbito do SUAS. Como grupos que 
possuem especificidades culturais, estamos 

“Realizam estudos e pesquisas 
sociais, econômicas e políticas; 
participam da gestão territorial 

e socioambiental; estudam o 
patrimônio arqueológico; gerem 
patrimônio histórico e cultural; 
realizam pesquisa de mercado; 

participam da elaboração, 
implementação e avaliação de 
políticas e programas públicos; 
organizam informações sociais, 
culturais e políticas. elaboram 

documentos técnico-científicos.”
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O Guia de Orientações para Grupos Populacio-
nais Tradicionais e Específicos, cartilha produ-
zida pelo Ministério da Cidadania em 2020 com 
orientações para a facilitação do acesso desses 
grupos ao Auxílio Emergencial no período da 
pandemia da Covid-19, nos traz alguns exem-
plos de GPTEs, nomeadamente: indígenas, qui-
lombolas, ribeirinhos, extrativistas, pescadores 
artesanais e outros povos e comunidades tradi-
cionais, principalmente que residem em aldeias 
ou comunidades afastadas dos centros urbanos 
ou de difícil acesso; população que reside em 
zona rural ou em comunidades rurais afastadas 
dos centros urbanos ou de difícil acesso, como 
agricultores familiares, assentados e acampados; 
pessoas em situação de rua.

Notem que, apesar das similaridades entre PCTs 
e GPTEs, o segundo também abrange segmen-
tos que não são considerados tradicionais, mas 
possuem especificidades que sugerem carac-
terísticas e abordagens por parte das políticas 
públicas também específicas. 

Porém, antes de iniciarmos efetivamente a 
conversa sobre o papel do antropólogo no 
SUAS, é importante localizarmos alguns con-
ceitos basilares, como o de cultura, etnocen-
trismo e interculturalidade. 

Como exemplos de povos e comunidades tra-
dicionais destacamos indígenas, quilombolas, 
ciganos, povos e comunidades de matriz africana 
e povos e comunidades de terreiro, extrativistas, 
ribeirinhos, pescadores artesanais, quebradeiras 
de coco babaçu, pomeranos, entre outras. 

Já sobre os Grupos Populacionais Tradicionais 
e Específicos, o Decreto Nº 11.016, de 29 de 
março de 2022, que regulamenta o Cadastro 

considerando aqui os Povos e Comunidades 
Tradicionais (PCTs) e Grupos Populacionais 
Tradicionais e Específicos (GPTE). 

O Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, 
que institui a Política Nacional de Desenvolvi-
mento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais, em seu Art. 3º, define os Povos e 
Comunidades Tradicionais, bem como os ter-
ritórios tradicionais como: 

POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS 
“grupos culturalmente diferenciados e que 
se reconhecem como tais, que possuem for-
mas próprias de organização social, que ocu-
pam e usam territórios e recursos naturais 
como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utili-
zando conhecimentos, inovações e práticas 
gerados e transmitidos pela tradição”

T E R R I T Ó R I O S  T R A D I C I O N A I S  
“os espaços necessários a reprodução cultu-
ral, social e econômica dos povos e comuni-
dades tradicionais, sejam eles utilizados de 
forma permanente ou temporária”

“... grupos, organizados ou não, identificados 
pelas características socioculturais, econômi-
cas ou conjunturais particulares.”

Único para Programas Sociais do Governo 
Federal, instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993, os define como:
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Outro conceito a ser considerado, muito 
importante na assistência social, é o de terri-
tório, que associado ao conceito de territórios 
tradicionais, já aqui descrito, nos indica cami-
nhos para pensar o papel do antropólogo no 
SUAS. O geógrafo Milton Santos apresenta um 
conceito de território que auxilia a entender 
este papel.  

A localização desses conceitos possibilita pensar 
o acesso dos trabalhadores do SUAS aos grupos 
com especificidades culturais, considerando suas 
singularidades e a relação com o território.  

O ANTROPÓLOGO NO SUAS

A Resolução Nº 17, de 20 de junho de 2011 rati-
fica a equipe de referência definida pela Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos do 
Sistema Único de Assistência Social (NOB-RH/
SUAS) e reconhece as categorias profissionais 
de nível superior para atender as especificida-
des dos serviços socioassistenciais e das fun-
ções essenciais de gestão do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS).

Os artigos 2º e 3º desta resolução, ao listar as cate-
gorias profissionais pertencentes ao SUAS, apre-
senta o antropólogo como uma dessas categorias. 
No Art. 2º, §3º, enquanto categoria profissional 

CULTURA 
Conjunto de normas, hábitos, costumes, 
crenças, símbolos, linguagens, conhecimen-
tos, visão de mundo e tradições de grupos 
sociais que compartilham uma identidade 
em comum.

ETNOCENTRISMO 
A etimologia da palavra vem dos radicais 
“etno” (etnia, povo) e “centrismo” (centro, no 
centro de), ou seja, a centralidade na etnia. 

Em linhas gerais, significa uma visão ou 
julgamento da cultura do outro a par-
tir da uma referência cultural específica, 
como se esta referência estivesse na 
centralidade do mundo, enxergando o 
que é relativo ao outro como estranho, 
exótico, errado ou fora de lugar. Geral-
mente é uma leitura carregada de noções 
estereotipadas e preconceituosas sobre 
a cultura do outro.

INTERCULTURALIDADE 
 É um conceito que parte do reconhecimento 
e valorização da diversidade cultural e da 
construção de relações mais equânimes e 
respeitosas entre culturas.

“O território não é apenas o 
resultado da superposição de um 
conjunto de sistemas naturais e 

um conjunto de sistemas de coisas 
criadas pelo homem. O território é o 
chão e mais a população, isto é, uma 
identidade, o fato e o sentimento de 
pertencer àquilo que nos pertence. 
O território é a base do trabalho, 

da residência, das trocas materiais 
e espirituais e da vida, sobre as 

quais ele influi. Quando se fala em 
território deve-se, pois, de logo, 
entender que se está falando em 

território usado, utilizado por uma 
dada população...” 

(Santos, 2000, p. 97)
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de nível superior que, preferencialmente, poderá 
atender as especificidades dos serviços socioassis-
tenciais. No Art. 3º enquanto categoria profissional 
de nível superior que, preferencialmente, poderá 
compor a gestão do SUAS.

ALGUMAS POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO 
DO ANTROPÓLOGO NO SUAS

Até o momento não existem documentos ofi-
ciais orientando tecnicamente sobre esta atua-
ção. Porém, as características já aqui descritas 
deste campo do conhecimento e os conceitos 
de cultura, etnocentrismo, interculturalidade, 
território e territórios tradicionais, associados à 
importância da preservação dos aspectos cul-
turais e das formas específicas de organização 
social dos Povos e Comunidades Tradicionais, 
bem como dos Grupos Populacionais Tradicio-
nais e Específicos, nos indicam alguns caminhos 
para localizar possibilidades de atuação.

Antes de tentarmos responder a essa pergunta, 
vamos refletir um pouco sobre três exemplos. 

POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Comecemos pelos Povos e Comunidades Tradicio-
nais. Historicamente os grupos culturais contem-
plados por esta categoria vêm enfrentando duros 
processos que os colocaram em situações de apa-
gamento cultural, invisibilidade, discriminação e 
vulnerabilidade. Em um sentido contrário, os movi-
mentos de resistência pela preservação dos territó-
rios tradicionais, de sua cultura e memória, têm se 
fortalecido. Este tensionamento entre os processos 
estruturais históricos e o movimento contrário de 
resistência, têm colocado o tema em pauta, inclu-
sive pelas políticas públicas, forçadas a se repensar 
e se reestruturar para abarcar a diversidade cultural 
na perspectiva da garantia de direitos.

São grupos, por exemplo, onde as concepções 
de família, comunidade, religiosidade, relações 
interpessoais, trabalho, meio ambiente, entre 
outras dimensões da vida, se estabelecem a 
partir das suas referências culturais específicas.  

 É importante que as formas de acesso, tanto 
de fora para dentro, ou seja, por meio do 
acesso de povos e comunidades tradicionais 
aos equipamentos socioassistenciais, como de 
dentro para fora, ou seja, por meio do acesso 
dos trabalhadores do SUAS aos seus territórios, 
se deem considerando as especificidades cul-
turais. A relação se estabelece no território, e 
como a própria expressão que ajuda a definir 
os Povos e Comunidades Tradicionais sugere, 
são grupos culturalmente diferenciados, logo, 
a abordagem e o atendimento socioassistencial 
também devem ser culturalmente adequados. 

GRUPOS POPULACIONAIS TRADICIONAIS 
E ESPECÍFICOS

Tomemos como exemplo as pessoas em situa-
ção de rua enquanto grupo específico que pos-
sui características heterogêneas.

Pessoas em situação de rua possuem trajetórias 
que culminam nesta situação pelos mais diver-
sos motivos. Pobreza extrema, desemprego, 
estratégias para acessar renda nas ruas, rompi-
mento dos vínculos familiares e comunitários, 
questões relacionadas à saúde mental, uso abu-
sivo de álcool e outras drogas, experiências de 
violência pessoal ou no território em que viviam, 
movimentos migratórios, entre outros, são algu-
mas das razões que motivam a situação de rua.

Os serviços socioassistenciais direcionados a 
este público pressupõem um entendimento das 
dinâmicas do território, neste caso, da dinâmica 
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das ruas, de como se estabelecem as relações 
nas ruas, tanto entre as pessoas em situação de 
rua, como entre as pessoas em situação de rua e 
demais pessoas que circulam no espaço público. 

As relações, dinâmicas, hábitos e formas de 
organização que se dão no território são com-
plexas, e por mais que as razões que motivaram 
a situação de rua sejam variadas, normas são 
estabelecidas e identidades são construídas no 
território rua. Entender e considerar a dinâmica 
das ruas é fundamental para o planejamento 
de abordagens socioassistenciais adequadas. 

MIGRANTES E REFUGIADOS

Como terceiro exemplo vamos considerar 
grupos de migrantes e refugiados também 
enquanto grupos específicos.

Os movimentos migratórios podem ser inter-
nos ou externos. Tomemos o exemplo de 
migrações externas pela maior complexidade. 

 Em um contexto global este movimento tem 
crescido de forma bastante acentuada. São 
diversos os motivos que levam pessoas e 
famílias a saírem de seus países de origem em 
busca de melhores perspectivas de vida. Guer-
ras, conflitos civis, crises econômicas, ques-
tões climáticas ou o simples desejo de recons-
trução de vida em um novo lugar, são alguns 
desses motivos. Movimentos migratórios sem-
pre existiram, porém, há uma percepção de 
que determinadas características ou os lugares 
de origem de quem está se movimentando 
faz a diferença. No caso brasileiro, imigrações 
oriundas de países ricos sempre ocorreram e 
nunca foram percebidas como um problema, 
porém, à medida que crescem os movimentos 
de imigrantes oriundos de países pobres ou 

negros, por exemplo, de países da América 
Latina ou África, a percepção em relação ao 
movimento muda, podendo se manifestar em 
situações de discriminação e xenofobia. 

A Assistência Social é uma política pública 
universal e não contributiva. Qualquer pessoa 
que dela necessitar tem o direito de ser aten-
dida em todo o território nacional sem exi-
gência de contribuição financeira e sem sofrer 
discriminação. Isso também vale para imigran-
tes e refugiados, que têm o direito de acessar 
os serviços, projetos, programas e benefícios 
do SUAS de acordo com suas necessidades.e 
normativas vigentes. 

Tendo isso em vista, é importante reconhecer 
imigrantes e refugiados enquanto sujeitos de 
direitos, porém, os desafios para a garantia do 
seu acesso ao SUAS são grandes. Passam por 
estratégias de comunicação, tendo em vista as 
barreiras dos idiomas, a necessidade de divul-
gação e entendimento dos serviços e bene-
fícios socioassistenciais ofertados, e a adap-
tação dos serviços socioassistenciais para que 
as particularidades que se apresentam sejam 
contempladas. Passam por estratégias de 
conhecimento acerca das referências culturais. 
Demandam aproximação e o estabelecimento 
de relações na perspectiva da interculturali-
dade, ou seja, um campo fértil para a atuação 
do antropólogo. 

Estes três exemplos apontam algumas possibi-
lidades de atuação no SUAS, pois pressupõem 
entender as histórias, hábitos e costumes de 
grupos com características culturais especí-
ficas. Pressupõe se debruçar sobre a diversi-
dade cultural, na perspectiva da intercultura-
lidade, para que as ações públicas, e no caso 
do SUAS, as ações públicas socioassistenciais, 
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não reproduzam olhares estereotipados, etno-
cêntricos e preconceituosos, que podem se 
concretizar em atitudes discriminatórias, que 
afastam mais do que aproximam. O antropó-
logo pode auxiliar neste olhar, em abordagens 

culturalmente adequadas, que associadas aos 
olhares e abordagens das demais categorias 
profissionais do SUAS, possibilitam a constru-
ção da perspectiva interdisciplinar que tanto 
defendemos neste sistema. 
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